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MODELOS DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS *

LUIZ VAMBERTO DE SANTANA
Prof. do Depto. de Econo­
mia da UFPR

1. O PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO E FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS

O economista tem dedicado à política publica uma parce­
la reduzida do seu esforço profissional o que tem contribuído, 
para que a paternidade do campo analítico de "políticas públi­
cas" seja requerida muito mais pelos cientistas políticos, so­
ciólogos e administradores públicos do que pelos economistas.
É lamentável que isto ocorra, pois o economista cultuando ca­
da vez mais o "imperialismo económico", ou seja, a tentativa 
da Economia de tomar de assalto todas as demais ciências so­
ciais, despreza valores fundamentais e necessários ao entendi­
mento e explicação de questões econômicas, bem como á formula­
ção de políticas governamentais.

1.1 Processo Decisório

As políticas públicas tornam-se de mais fácil abordagem 
se tratado previamente o processo de tomada de decisões. Na
verdade, a definição e escolha de uma política por parte do se­
tor público envolve um processo decisório prévio. Uma evidência

*0 presente texto e parte da Tese: InótUXuáçãeó £ potZtcca eco­
nômica9 apresentada a Concurso para Professor Titular no Departamento de 
Economia da UFPR, em junho-1986, no qual o autor obteve aprovaçao e ascen­
são ao cargo de Professor Titular. A Banca Examinadora foi formada pelos 
Professores: Faustino Favaro ( UFPR) - Presidente; Ruy Aguiar da Silva Leme 
( FEA-USP); Gilson de Lima Garofalo ( PUC-SP); Carlos Pinho ( FEA-USP) e Ocy- 
ron Cunha (UFPR)- Relator.

^MONTEIRO, Jorge Vianna. Fundamentos da po lltxca publáca. Rio 
de Janeiro, IPEA/INPES, 1982, p.1-4.



que se constata na tomada de decisões é a inviabilidade de se 
apoiar o processo decisório apenas num dos ramos da ciência 
social. A Economia, unicamente, é incapaz de proporcionar as 
bases sólidas, requeridas pelo Estado Moderno, para a geração 
de "outputs" â sociedade. Alguns qualificativos podem ser ana­
lisados em termos de decisões. A r a c io n a l id a d e  torna-se impos­
sível sempre que se tiver que decidir de acordo com toda a ga­
ma de valores humanos. 0 processo decisório é imperfeito, mas, 
todo ele deve se caracterizar pela permanente busca de perfei­
ção. A p e r fe iç ã o  de uma decisão é relativa pois só se pode oon-
siderã-la correta se escolher os meios adequados para atingir 

- * finalidades pre-estabelecidas. Ao p o lic y - m a k e r racional que
elabora as políticas, cabe selecionar esses meios eficazes. A
perfeição do processo decisório é assim, relativa.

Em relação ao critério de e f i c i ê n c i a , um dos problemas 
fundamentais que surgem é identificar um denominador comum en­
tre dois valores: baixo custo e amplos resultados. Em todas as 
decisões existe sempre uma limitação - ou escassez de recursos. 
Os esquemas de financiamento, se reconhece, ê que orientam as 
decisões de política. Isto justifica que considere tempo e di­
nheiro como custos. Admitida a limitação quantitativa, o custo 
desses recursos equivale ao custo de oportunidade estimado em 
função de programas ou projetos que deixam de ser executados,
por insuficiência de recursos. Não cabe ao "policy-maker"e nem 

- 2ao "administrador publico" criar uma utopia, mas simplesmente

* * ~ -Policy-Maker: "fazedor de políticas", elaborador. Nao ha uma tra­
dução adequada para o português, o que faz com que a utilizaçao do termo em 
ingles, seja mais frequente.

2 - ~Por "administrador publico" entende-se a funçao exercida por qual­
quer pessoa, de qualquer formaçao, a nível decisorio: tem a responsabilidade 
de gerir a coisa publica; tem a si atribuída uma responsabilidade para com 
o povo e a nação ou estado ou município. Tem responsabilidades publicas as­
sumidas perante a sociedade. A respeito, ver: SIMON, Herbert. Comportamento 
admivústativo: estrutura do processo dectsõrio nas organizações administra­
t iva s . Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 1979. p.256.



maximizar a realizòção dos objetivos do governo, pela utiliza­
ção eficiente dos recursos que dispõe.^

Os recursos escassos constituem a origem de um dos mais
cruciais problemas do processo decisório: o das preferências de4investimentos conforme qualifica Hirschman. A carência de re­
cursos, tanto poupança para investir quanto a necessária habi­
lidade, obriga a uma escolha entre as opções existentes, de 
forma a maximizar benefícios e minimizar custos. 0 trabalho de 
Hirschman é explícito quando se refere ás limitações do proces­
so decisório: "sob qualquer sistema econômico, social ou polí­
tico, indivíduos, firmas e organizações em geral estão sujeitos 
a falhas de eficiência, racionalidade, legalidade, ética ou de 
outros tipos de comportamento funcional".^

3 . -Ê extensa a literatura a respeito de processo decisorio, tomada de
decisões e derivações existentes. Veja-se: SIMON, op.cit. SHARKANSKY, Ira. 
AdmlnÃA tARção publica- a fio simulação de p o l it ic a l noò ongãob goveAnamentalA. 
Rio de Janeiro, Fundaçao Getulio Vargas, 1974. SIMON, Herbert. A tomada de 
decisões considerada como um recurso economico. In: NOVOS koAlzonteb do 
ph.ogA.eAbO economico. Sao Paulo, Atlas, 1966. MARCH, James G. Racionalida­
de restrita, ambiguidade e a engenharia da escolha. Edlçõeb M ultlpllc/EPGE ,2 
(3> abr. 1982. BARAT, J. Paocebbo decÁAÓhlo nab pollXlcab pubticab e no p la ­
nejamento dob tAanbpohXeb. Rio de Janeiro, APEC, 1979 . MONTEIRO, Jorge 
Vianna. Sobre a teoria da organizaçao economica. In: ASPECTOS da pahXlcl- 
paçãõ do goveh.no na economia. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 1976. SIMON, 
Herbert. A racionalidade do processo decisorio em empresas. R.Bhab, Econ., 
3S(l).'lll a 142, jan./mar. 1984. SIMON, Herbert. Teorias da tomada de de­
cisão em economia e ciência do comportamento. In: AMERICAN ECONOMIC ASSO­
CIATION & royal ECONOMIC SOCIETY. Panorama da modehna teonla economica.
Sao Paulo, Atlas, 1973. v.3. SIMON, Herbet. Pesquisa política:^a estrutu­
ra da tomada de decisao. In: EASTON, D., org. NiodalldadçA de anallbe po­
l í t i c a . Rio de Janeiro, Zahar, 1970. p.24-36. Sobre "decisões coletivas" 
e "decisões sociais", ver: WHYMES, D.K. & BOWLES, R.A. A teohla economica 
do Ebtado. Rio de Janeiro, Zahar, 1982. cap. 3. Em LINDBLOM, C.E. 0 phO- 
cebbo de declbão p o llt lc a . Brasilia, Ed. Universidade de Brasilia, 1981, o 
tema de "tomada de decisões" e tratado extensamente.

^HIRSCHMAN, Albert 0. Ebthategla do debenvolvimento economico.
Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1961. p.121.

5HIRSCHMAN, Albert 0. Salda, voz e lealdade. Sao Paulo, Perspec­
tiva, 1973. p.13.



A economia tradicional preocupa-se quase que unicamente 
com o funcionamento do sistema de preços ou de mercado. Hirsch- 
man enriquece a análise acerca das decisões sociais quando re­
vela três mecanismos participantes no processo: 19) exõt(saída) 
que são mecanismos de mercado; 2?) v o ic e (voz), que são meca­
nismos de articulação política e 39) lo  y a l t i j (lealdade) que e­
quilibra e determina o maior ou menor emprego de e x t t e v o tc e , 
ou seja, mecanismos econômicos e mecanismos de articulação po­
lítica. É notável a contribuição de Hirschman ã Economia Polí­
tica, ao justificar a noção política de oposição - pela vo tce  
(voz)- o protesto político, eficientemente aplicado ã esfera 
econômica. A preocupação e atenção maior dos economistas tem 
se centrado nos mecanismos de mercado-saída. Dentre as razões 
para tal fato, duas merecem destaque: 1-) o comportamento ra­
cional que se atribui aos agentes econômicos; 2-) as perdas 
que uma empresa sofre no processo concorrencial são absorvidas 
pelo mercado ou mesmo novas formas que entram em operação. Ê 
uma postura muito cômoda senão inconsciente, pois que rejeita 
outros mecanismos de igual relevância no processo decisório: 
são os àlcLckò da Ciência Econômica.

A questão ética também constitui uma variável importan­
te no processo de tomada de decisões. 0 tema ê lucidamente en-

7 ~ -focado por Schwartzman quando menciona a influencia de tres
aspectos que relacionam ética e processo decisório:

primeiro, porque o que e moralmente correto para 
uns pode ser moralmente incorreto para outros.
Sem entrar em grandes discussões filosóficas so­
bre a objetividade e permanência ou transitorie- 
dade de valores, e claro, por exemplo, que uma 
política que favorece os pobres com auxílios go­
vernamentais pode ser considerada desonesta e 
perniciosa, dentro de uma ideologia capitalista 
liberal clássica e adequada, dentro de uma pers­
pectiva de-bem estar social. 0 segundo e que as 
intenções nao bastam; meios técnicos e competên­
cia para implementá-los sao tambem necessários.

 ̂ Slacks: termo utilizado por HIRSCHMAN para designar a existencia 
de fatores ociosos, de uma folga, de hiatos na economia e no pensamento e- 
conomico. Ver: HIRSCHMAN, A.O. SaZda, voz 2. Zea.Zdcide. cap.l.

^SCHWARTZMAN, Simon. Da responsabilidade publica dos Governantes: 
paradoxos e perspectivas; Seminário Internacional de Analise de Políticas 
Publicas, EBAP/FGV, 1975. R.Adm.Públ., IQ(2):5-29, abr./jun. 1976. Com al­
gumas alterações, o texto referido está publicado em Vadoò, (12), 1976. A 
questão da etica nas decisões publicas e tratada exaustivamente tambem em 
SIMON, Herbert. Comportamento admtntótrattvo•... p.47-62.



A honestidade, em si, nao e garantia de bons re­
sultados e vice-versa. Isto conduz â terceira ra- 
zao, que e a de que o conflito entre interesses 
individuais e coletivos nem sempre sao inconse­
quentes. De fato, é comum encontrarem-se os dois 
interesses reciprocamente comp1ementa d as .
Mesmo que se rejeite a solução etica definida de 
forma simplista, nem por isso ela deixa de ser 
importante, quando encarada de um ponto de vista 
sociologicamente mais complexo. Desta perspecti­
va, e possível perceber que se denomina "corrup­
ção" como formas de enriquecimento ilícito, nao 
consideradas normais ou aceitãveis pelo grupo so­
cial a que pertence o corrupto." ®

Adotando uma abordagem sistêmica, Sharkansky, ao mesmo 
tempo que estabelece as condições necessárias para a existên­
cia de um "modelo racional de tomada de decisões", destaca um

. - ~ 9conjunto de fatores impeditivos a tomada de decisões racionais:
a) multiplicidade de problemas, objetivos e compromis­

sos políticos que são imputados-omitidos aos autores
das decisões;

b) obstáculos à coleta adequada de informações;
c) as necessidades pessoais, compromissos, inibições e 

imperfeições dos autores de decisões;
d) dificuldades estruturais dentro das unidades adminis­

trativas, envolvendo relações com o legislativo e e­
xecutivo; .

e) comportamento divergente de certos administradores.

1.2 Políticas Publicas
As políticas públicas, no seu processo de formulação e 

implementação estarão dependentes das diversas circunstâncias 
mencionadas anteriormente que influenciam a tomada de decisões. 
A Política Econômica, corolário da Teoria Econômica e Econômi­
ca Positiva, deverá considerar os fatores exógenos â Economia, 
referidos acima. Dentre os elementos exógenos merece destaque 
especial a área política. Justifica-se então que proposições

8 ~ 'Sobre o tema "corrupção governamental" ver: HUNTINGTON, Samuel P.
A o>idm poZjjtíca. naò òOCÁzdadu m mudança. Rio de Janeiro, Forense-Uni- .
versitãria, 1975. p.72-85.

9SHARKANSKI, p.42.



de política econômica não sejam aderentes â realidade e às ne­
cessidades da sociedade, na medida em que não se considera os 
aspectos políticos. Mas desde que se propugne por uma "políti­
ca econômica prática", uma "teoria econômica prática", será ne­
cessário uma nova orientação da economia, relevante e aderente 
âs necessidades públicas.

As políticas públicas identificam todas políticas gera­
das pelo setor público; é um edifício com diversos compartimen­
tos, sendo um deles a política econômica. Na abordagem de Mon- 
teiro^, as políticas públicas caracterizam variedades que po­
dem ser estabelecidas segundo diferentes dimensões:

a) por ãrea substantiva: social, urbana, saúde, 
agrícola, por exemplo;

b) por tipo de parametro manipulado pelo "poli- 
cy-makerM : creditícia, monetaria, fiscal, 
cambial;

c) por jurisdição politico-administrativa: fede­
ral, regional, estadual, municipal;

d) por clientela: assalariados, segurados da pre­
vidência social, importadores de bens de ca­
pital, exportadores de cafe.

É SChwartzman que ao abordar o tema, menciona a origem 
inglesa da expressão "public policy", e das dificuldades em 
adaptá-la ao português. Mas, afirma que "políticas públicas, 
política governamental, decisões governamentais, são expressões 
possíveis que tratamos de utilizar segundo o contexto, referin­
do-se sempre, no entanto, ã noção do processo governamental de 
tomada de decisão a respeito de questões de interesse público.

~ 12 -r - -Na definição de Watson , política publica "ê um conjun­
to de ações emanadas pelo Governo, com o objetivo de atender a 
todos os anseios e aspirações de uma sociedade, bem como os ins­
trumentos que se empregam com o objetivo de alcançá-los" Como com­
ponentes da política pública,Watson exemplifica: política exterior, 
política de defesa, política social, política econômica, a ma­
nutenção da lei, da ordem e da liberdade, não se constituindo, 
todavia, na única atividade do Estado. Evidencia-se no modelo

10MONTEIRO, Jorge Vianna, p.6.
1 Conforme SCHWARTZMAN, S. In: Vadoò, 1976. p. 6.
■^WATSON, Donald S. PolZdXCCL econom^ca. Madrid, Gredos, 1965.

cap. 1.



de Watson a superposição ou coincidência entre os diferentes 
legmentos da política pública. São características ou tipolo­
gias de políticas, onde, dada a coincidência de áreas especí­
ficas percebe-se, no limite, um nível de coincidência, que de­
nuncia a cumplicidade e o inter-relacionamento dos diversos 
compartimentos das políticas, o que dificulta o estabelecimen­
to de fronteiras nítidas entre as diferentes políticas. A fi­
gura 1, demonstra as interdependências do conjunto.

DIAGRAMA 1 - OS DIFERENTES CAMPOS DA POLÍTICA PÚBLICA

FONTE: WATSON, p.22

Em alguns casos a política pública pode expressar um i­
mobilismo da parte do setor público. A política consiste então 
no que não está sendo feito. Esta ausência de decisão governa­
mental, a "não-política", indica, a priori, a intenção de man- 

13ter o ò ta tu ò -q ao.

Ver: CINTRA, A.O. Planejando as cidades: polLtica ou nao políti­
ca. In: CINTRA, A.O. & HADDAD, P.R., org. VÁlmaA cb píano. j  amznto uAbano 
e. JiZQsíoncLZ no a&ÁJt. Rio de Janeiro, Zahar, 1978. MONTEIRO, J.V. p.9. 
REIS, Fabio W. Política e políticas. Seminario^Internacional de Analise 
de Políticas Públicas, EBAP/FGV, 1975. Z.Adm.Publ., 10( 2):51-63, abr./ 
jun. 1976.



Ainda em relação â política pública, cabe citar uma ou­
tra possibilidade de ocorrência, a "quase-política" e que ex­
prime a atuação significativa do governo em áreas de política

~ - 1 4para as quais nao se identifica um curso de açao deliberado.
Conforme Rezende, as políticas públicas podem ser clas­

sificadas sob dois grandes enfoques. 0 primeiro deles e o "tra­
dicional" que divide a política pública em: a) política social: 
envolvendo temas de educação saúde, habitação, nutrição etc.;
b) política econômica: fiscal, monetária, cambial, creditícia 
etc. A distinção entre "social" e a "econômica", tem-se de­
monstrado cada vez mais difícil. O segundo enfoque classifica 
as políticas em: a) políticas promocionais: com característi­
cas ex-ante e de cunho preventivo, que visam a promoção do de­
senvolvimento econômico; b) políticas compensatórias: com ca­
racterísticas ex-post e de cunho corretivo.^

Na verdade, alguns economistas já abordaram o assunto 
da "política pública", em épocas onde raras eram as incursões 
estranhas ao enfoque tradicional. A obra de Schumpeter já a 
mencionava como que num prenúncio de sua importância para a po­
lítica econômica e a própria Economia.^

2 MODELOS DE ANÁLISE DE POLÍTICA PÚBLICA

A Ciência Política tem sido pródiga em conceitos e mode­
los explicativos de política pública. Nas diferentes perspecti­
vas utilizadas o objetivo tem sido sempre avançar buscando cau­
sas e conseqüências para um melhor entendimento de política pú­
blica. Esse é um processo evolutivo que ao buscar diferentes 
maneiras pelas quais a política pública pode ser analisada, 
contribui para uma melhor abordagem da política econômica en­
quanto componente da política pública. Os modelos explicativos 
a seguir relatados constituem um início de aprofundamento no 
estudo do tema, tanto no que se refere a políticas públicas 
quanto â política econômica. As abordagens sob as quais serão

14Ver MONTEIRO, J.V. p.8.
■^REZENDE, Fernando. Notoó ãt OiuJLci. Rio de Janeiro, EBAP/FGV, 1978.
16Ver SCHUMPETER, J.A. CapítaJUAmo, òoclaLumo e. dmocAada. Rio 

de Janeiro, Fundo de Cultura, 1961. p.325. A 1- ediçao, original, e de 
1942.



analisadas as políticas publicas são as seguintes:
1. Teoria de sistemas.
2. Teoria das elites.
3. Teoria de grupo.
4. Teoria racional.
5. Incrementalismo.
6. Institucionalismo
É importante destacar que embora muitas políticas pare­

çam ser explicáveis através de um modelo em particular, na ver­
dade são mais o resultado da combinação dessas diferentes ma­
neiras de analisar as políticas publicas. Cada uma delas será 
tratada a seguir, individualmente.

2.1 Teoria de Sistemas

Uma primeira forma de analisar a política pública ê con­
siderá-la como uma resposta do sistema política âs forças ad-

17vindas do meio ambiente. Conforme Easton , qualquer sistema 
político está sujeito a diferentes influências em relação a uma 
sociedade, externas aos limites do sistema político e que cons­
tituem os outros sub-sistemas da sociedade. Esses subsistemas 
representam o meio ambiente do sistema político.

Pode ser classificado sob duas formas o meio ambiente; 
o intra-social e o extra-social. 0 meio-ambiente intra-social 
é aquela parte do meio ambiente físico-social que está fora 
das fronteiras do sistema político, mas pertencendo â mesma so­
ciedade. Já o meio ambiente extra-social ê aquela parte do meio 
ambiente físico social, fora dos limites do sistema político e 
igualmente externa aos limites da sociedade.

São quatro os sistemas pertencentes ao meio ambiente in­
tra-social :

a) sistema ecológico: abrangendo o meio físico e as con­
dições orgânicas não-humanas da existência humana;

I) meio físico: recursos físicos, topografia, ex­
tensão territorial, clima etc.

1 ̂ EASTON, D. Uma tzonta dz anãlÁAZ p o lit iz a . Rio de Janeiro, 
Zahar, 1968. cap. 5 e 6. Nçsse item, a principal fonte de referencia utili­
zada foi o trabalho de Easton.



II) aspectos orgânicos não-humanos: natureza, lo­
calização e acessibilidade de alimentos e ou­
tros bens da flora e da fauna que podem ser 
utilizados pelos membros de um sistema polí­
tico ;

b) sistema biológico: são características hereditárias
e sociológicas dos seres humanos, que exercem influên­
cia sobre a motivação humana. Sob esse aspecto, Easton 
ressalta que "os freudianos ortodoxos tem insistido 
nos impulsos herdados de agressividade que todas as
classificações sociais, inclusive a política, não

~ 18podem deixar de levar em consideração";
c) sistema de personalidade: identifica variações nas 

naturezas das personalidades e motivações adquiridas 
dos membros de um sistema político; o caráter nacio­
nal e diferentes formas de comportamento político as­
sociados a diferentes tipos de personalidade refletem 
o reconhecimento desse parâmetro;

d) sistemas sociais: podem ser classificados em tipos 
tais como: sistema cultural, estrutural-social, sis­
tema econômico e sistema demográfico, além de ou­
tros. Não há necessidade de um rigorismo e precisão 
para esta classificação. Estão aqui incluídos os as­
pectos relacionados a flutuações na economia, oscila­
ções na cultura social, alterações na estrutura geral 
da sociedade ou em aspectos particulares, mudanças
na estrutura e composição da população.

0 meio ambiente extra-social compreende três grandes 
sistemas:

a) sistema políticos internacionais: sob esse título po­
dem ser classificados: sistema políticos individuais, 
grupo de países sob a influência do Bloco Soviético, 
Organização das Nações Unidas - ONU, Organização do 
Tratado do Atlântico Norte - OTAN etc.;

18EASTON, D. p. 106.



b) sistemas ecológicos internacionais: recursos natu­
rais, clima, disponibilidade de alimentos, por exem­
plo, inerentes a outras sociedades;

c) sistemas sociais internacionais: elementos como cul­
tura, economia, demografia, estrutura social, típi­
cas de outras sociedades.

Um arranjo do meio ambiente total de um sistema políti­
co aparece na figura, a seguir.

DIAGRAMA 2 - CCMPCNENTES DO MEIO AMBIENTE TOTAL DE UM SISTEMA POLÍTICO

O M EIO  A M BIEN TE TO TA L DE UM SIST E M A  PO LÍTICO

O Meio Ambiente Jntra Social

Sistemas Sociais

Estrutura
Social
Internacio

Economic!

FONTE: EASTON, p.104

Considerando a política pública como uma resposta do 
sistema político âs forças advindas do meio ambiente, podemos 
qualificar tais forças de in p u t ó . 0 melo ambiento, é qualquer 
condição ou circunstância situada fora das fronteiras do sis­
tema político. O ò lò tcm a p o l í t i c o  é o conjunto de estruturas 
e processos inter-relacionados que oficialmente exerce as fun­
ções de fixar valores para a sociedade. Os outputò correspon-



dem â designação dos valores oficiais do sistema e que, por 
sua vez, se constituem na política publica. A teoria sistêmica 
retrata assim a política pública como um produto do sistema po­
lítico. A representação a seguir facilita a compreensão:

DIAGRAMA 3 - UM MODELO DINÂMICO DA RESPOSTA DE UM SISTEMA POLÍTIOO

FONTE: EASTON, p.152

0 conceito de sistema implica na identificação de um 
conjunto de instituições e atividades na sociedade, que funcio­
nam transformando demandas em decisões oficiais, que necessitam 
do apoio dessa sociedade. Aceita-se também a noção de inter-re- 
lacionâmento entre os elementos do sistema, que ele pode res­
ponder âs forças em seu meio ambiente e que poderá fazê-lo no

~ 19sentido de auto-preservaçao. Abordando o assunto, Dye cita
que os inputs são recebidos no sistema político, tanto sob a

19DYE, Thomas R. Und&M tancLíng pubtíc poticy. New Jersey, Prenti- 
ce-Hall, 1975. cap.2.



forma de demandas como de apoio ou suporte. As demandas ocorrem 
quando os indivíduos ou grupos, em resposta às condições ambien­
tais reais ou percebidas, agem para influenciar a política pú­
blica. O apoio ê concedido quando os indivíduos ou grupos acei­
tam o resultado das eleições, obedecem às leis, pagam seus im­
postos e geralmente acatam as decisões políticas. Qualquer sis­
tema absorve uma variedade de demandas, algumas das quais con­
flitantes. Para transformá-las em resultados- ou seja, políti­
cas públicas, o sistema deve formular decisões e fazê-las cum­
prir em relação às partes interessadas.

2.2 Teoria da Elite

A referência a ettte requer imediatamente, a associação 
ao conceito de poder. Ambos se complementam. De acordo com a 
teoria da elite ou teoria elitista, existe em toda sociedade , 
sempre e exclusivamente, uma minoria que ê detentora do poder
e que governa, em contraposição a uma maioria sem poder, que

~  20 nao governa. Norberto Bobbio conceitua a teoria da elite co­
mo "a teoria segundo a qual, em cada sociedade, o poder poli - 
tico pertence sempre a um restrito círculo de pessoas: o poder 
de tomar e de impor'decisões válidas, para todos os membros do 
grupo, mesmo que tenha de recorrer à força, em última instân - 
cia " .

Qualquer referência à teoria da elite, coloca Paretto, 
Mosca e Michels como precursores dessa linha de pensamento po-
•r 21litico. Ê Vilfredo Paretto quem afirma que sendo os homens 

desiguais em todo o campo de sua atividade, se dispõem, em vá­
rios níveis, que vão do superior ao inferior. Aqueles que fa­
zem parte do extrato superior são as elites; o extrato inferior,

?o . .BOBBIO, Norberto. Teoria das elites. In: BOBBIO, N. et aln. “
ELitzò, Qmipob de pteMÚo e mudança po lZtíca. Brasília, Ed.Universidade 
de Brasília, 1984. p.5-15.

21São eles VILFREDO PARETTO, GAETANOJMOSCA E ROBERTO MICHELS. A 
respeito ver: BOBBIO, N.. DAHL, Robert A. AncLti&ÍA potZtécü modzmo. Bar­
celona, Fontanella, 1976. cap.4. DYE, T.; LIMA JR., Olavo B. & SANTOS, W. 
G. Esquema geral para a análise de políticas publicas: uma proposta preli­
minar. Seminário Internacional de Análise de Políticas Publicas, EBAP/FGV, 
1975. R.Adm.Pãbl., 70(2):241-56, abr./jun. 1976.



- 2 2mais numeroso, e dirigido e regulado pela primeira.
A política publica pode ser analisada sob o prisma das 

preferências e valores da elite governante. De acordo com a 
teoria das elites, apesar da afirmação freqüente de que a po­
lítica pública reflete as demandas do povo, isto configura mais 
um mito do que uma realidade. Os pressupostos da teoria das 
elites sugerem que o povo é indiferente e mal informado quanto 
a política pública e, as elites, menos numerosa, é que efetiva­
mente expressam a opinião das massas a respeito de questões po­
líticas, muito mais do que as massas expressam a opinião das
elites. As políticas fluem de cima para baixo, não se originan­
do, portanto, das demandas da massa.

Um tratamento requintado em termos analíticos sobre a
- 2 3teoria das elites e dado por Dye , quando resume os seguintes

aspectos em termos de implicações da teoria da elite para a a-
nãlise política:

19) As mudanças e inovações na política pública surgem 
como o resultado das definições levadas a efeito pe­
las elites em relação aos seus próprios valores. Da­
do o perfil conservador das elites e, por conseqüên­
cia, seu interesse na preservação de um A ta tu ò  quo, 
as mudanças em política pública serão muito mais 
conservadoras que revolucionárias. As políticas pú­
blicas são modificadas com freqüência mas raramente 
são substituídas. Os valores das elites, destaca Dye, 
podem ser genuinamente voltados para o "interesse 
público". Um senso de noble.òòe. ob lige , pode permear 
os valores da elite e, por conseguinte, o bem estar 
das massas pode ser um elemento importante no pro - 
cesso decisório das elites. Dye chama a atenção aler­
tando que elitismo não significa que a política pú­
blica será, necessariamente, contrária ao bem-estar 
das massas, mas apenas que a responsabilidade por 
esse bem-estar repousa nos ombros das elites e não 
no das massas;

Bobbi ,
22 - , .PARETTO, V. $>LjòteM2À òOCÁ.aLU>tZÒ. 1902, conforme descrito em N.

DYE, T.R.



29) os sentimentos das massas são manipulados pélas
elites muito mais freqüentemente do que os valores
das elites são influenciados pelos sentimentos das
massas. Dessa forma, as eleições populares e a
oposição partidária não habilita as massas a go- 

24vernar;
39) Entre as elites, há um consenso quanto aos valores 

fundamentais do sistema e somente as alternativas 
políticas enquadradas nesse consenso serão mais 
seriamente consideradas. Elitismo não significa 
que os membros da elite nunca discordam ou nunca 
disputam entre si posições superiores, mas a com­
petição se concentra em torno de um numero muito 
limitado de assuntos.

~ - - -r 25A teoria das elites nao e imune as criticas. Inscre­
vem-se dentre seus principais censores Robert A. Dahl, Paul M. 
Sweezy e Schumpeter. Uma avaliação esquemática do modzlo 
tJL&ta. ê apresentada no diagrama a seguir.

Defendendo raciocínio semelhante temos: WHYNES, D.K. & BOWLES, 
R.A. p.67. Cari J. Friedrich diz que "mesmo a maior fé no homem comum 
nao justifica uma simples aceitaçao da mitologia da ’vontade do povo’, ci­
tado por S. Schwartzman, p.32.

25Ver: BOBBIO, N. , p.11. SCHUMPETER, J.A., p.327-329.



DIAGRAMA 4 - O MODELO ELITISTA

FONTE: DYE, p.25.

2.3 Teoria dos Grupos

Segundo os técnicos da abordagem de grupos, a política 
pública i sempre o resultado do equilíbrio alcançado na luta 
entre grupos; mudanças nas políticas ocorrerão com alterações 
na influencia relativa de qualquer grupo de interesse. Quando 
se faz menção a "grupos", três expressões são comumente usa­
das: grupos de interesse, grupos de pressão e lobbyZng (ou 
lo b b y). A mais difundida das três é grupo de interesse sendo 
a definição explícita a seguinte: "grupo de interesse é qual­
quer grupo que â base de um ou vários compartimentos de .par-



ticipação, leva adiante certas reivindicações em relação a ou­
tros grupos sociais com o fim de instaurar, manter ou ampliar
formas de comportamento que são inerentes âs atitudes condivi-

2 6didas". É bem extensa a tipologia de grupos: sindicatos, par­
tidos políticos, grupos econômicos, lo b b iz ò empresariais ou le­

- ~ 2 7gislativos, burocracia publica, sao alguns exemplos.
O pressuposto da teoria dos grupos ê que a interação de 

grupos é o fato mais importante da política. A política públi­
ca se orientará na direção desejada pelos grupos que ganham 
influências e se afastará dos anseios dos grupos que perdem 
influência e poder.

O grupo se revela como o elo principal entre o indiví­
duo e seu governo. A política torna-se então uma luta entre

- 2 8 grupos para influenciar a política pública. 0 estudo de Dye
explora a linha de que cabe ao sistema político controlar o
conflito grupai mediante:

a) estabelecimento de parâmetros na luta de grupos;
b) acordos e equilíbrio de interesses;
c) legalização de acordos sob a forma de políticas pú­

blicas ;
d) compulsoriedade no cumprimento dos acordos.
A influência dos grupos é determinada pelo seu tamanho, 

riqueza, poder organizacional, liderança, coesão interna e aces­
so aos formuladores de políticas. Pelas suas características de 
elemento endógeno do setor público um dos grupos que exerce

^^Èxistem alguns fatores que caracterizam em maior ou menor grau as 
tendências de um ou outro conceito. Podem ser identificadas também algumas 
deficiências e inconvenientes nas conceituaçoes de cada expressão. Uma 
abordagem profunda do tema e dado por: PASQUINO, Gianfranco. Teoria dos 
grupos e grupos de pressão. In: ELITES, QJiupoò dz pfizbòao Z mudança p o li­
t iz a , Brasília, Ed. Universidade de Brasília, 1984. p.17-28. A definição 
de grupo de interesse acima citada é de: TRUMAN, David B. Tfiz govZAn- 
mzntal p/iozzAò; p o l it iz a i in tzaeA t and publiz opinion, New York, Knopf, 
1951; citado em Pasquino.

27 - ~ ~ -Estudo pratico demonstrando a atuaçao de grupos de pressão e a­
presentado em KIRSCHEN, E.S. et alii. P o lit iz a  zzonomiza zontzmpooanza.
Sao Paulo, Atlas, 1975. cap.8

28'DYE, T.R.



importante influencia na política publica é a burocracia gover-
29 - _namental. Por sinal, uma variavel nao considerada comumente,

pelo economista, enquanto responsável pela formulação de polí­
ticas públicas.

Uma síntese gráfica do modzto dz grupo pode ser consi­
derada na figura abaixo.

DIAGRAMA 5 - 0  MODELO DE GRUPO

Influencio do Grupo A

FONTE: DYE, p.21.

2.4 Teoria Racional

Uma conceituação para política racional e exposta por 
Haveman que a define como a "política estabelecida adequada­
mente para maximizar o alcance de valores". De acordo com a 
teoria racional, todos os valores relevantes da sociedade são

29 ~Para considerações importantes sobre o tema ver: NISKANEN, W.
SuAZaucAacy and nzpnzAZntattvz govznmznt. Chicago, Aldine, 1971. Também
é interessante a consulta a MARTINS, C.E. Á tZznozKJXQÁJX na hÁAtofiia.
Sao Paulo, Alfa-Omega, 1975.

OQ
HAVEMAN, R.M. Tkz ZCOYlomtzò 0& tkz pubttc ÒZCÁOfl. New York,

J. Wiley, 1970; citado em DYE, p.27.



conhecidos e que qualquer dano em um ou mais valores, exigidos 
por uma política, é compensado pela consecução de outros valo­
res .

- 31Na analise de Tinbergen , todo e qualquer processo ana­
lítico racional de formulação de política requer: 19) uma con­
cordância dentro de um quadro de valores; 29) formulação clara 
dos objetivos a fim de auxiliar na escolha entre políticas al­
ternativas; 39 que o formulador de política busque um elo com­
preensivo dos problemas de política e de suas alternativas; 49) 
que a coordenação da política explicite a função do p o lic y-make/i; 
59) que economistas e analistas políticos sejam compreensivos 
na consideração de valores e variáveis econômicas.

No trabalho de Dye, p.27, ele qualifica uma política co­
mo racional quanto mais eficiente for, ou seja, se a proporção 
entre os valores que ela alcança e os que ela sacrifica ê po­
sitiva e superior a qualquer outra alternativa política. Ele 
condiciona a racionalidade de uma política aos seguintes parâ­
metros por parte dos formuladores de política: 19) conhecimen­
to de todas as preferências da sociedade em termos de valores 
e seus pesos relativos; 29) conhecimento de todas as alternati­
vas políticas disponíveis; 39) conhecimento de todas as conse­
qüências de cada alternativa política; 49) balanço dos valores 
societários alcançados, proporcionalmente, em relação àqueles 
sacrificados; 59) seleção da alternativa política mais eficien­
te .

As evidências sumariadas por Tinbergen e Dye, acima, a 
respeito das condições necessárias para formulação de uma polí­
tica racional são suficientes para justificar as dificuldades 
na geração de políticas racionais.

Dentre os obstáculos importantes á formulação racional 
de políticas pelo governo, Dye, p.30, sumariza:

a) ausência de valores Ao c ie iã t i io ò  quanto aos quais se 
possa normalmente concordar, mas somente valores de 
indivíduos e grupos específicos, muitos deles con­
flitantes ;

31TINBERGEN, J. P o l ít ic a  económica; phincipioò y ^omaiaciÓn. 
México, Fondo de Cultura Economica, 1961.



b) impossibilidade de comparação ou avaliação dos valo­
res conflitantes; por exemplo, ê impossível comparar 
o valor da dignidade individual em contraposição ao 
aumento de impostos;

c) o meio ambiente dos formuladores de políticas, em es­
pecial o sistema de poder e influência, limita a res­
pectiva capacidade de avaliação de muitos dos valores 
societários, especialmente os que não tem defensores 
ativos ou poderosos;

d) os formuladores de política não são motivados para 
formular políticas com base nos objetivos da socie­
dade; pelo contrário, tentam maximizar seus próprios 
interesses: poder, ò ta tu ò , reeleição, dinheiro etc.;

e) os formuladores de políticas não são motivados a ma­
ximizar o alcance de objetivos; eles não pesquisam 
ate encontrar a "melhor solução"; cessam sua procura 
assim que encontram uma alternativa que "possa fun­
cionar " ;

f) os grandes investimentos já realizados em programa e 
políticas existentes, impedem que os formuladores de 
política reconsiderem alternativas limitadas pelas 
decisões anteriores;

g) existem diversas barreiras â coleta de todas as in­
formações necessárias para conhecer todas as alter-r 
nativas políticas possíveis e suas conseqüências,

h) a insuficiente capacidade preditiva das ciências so­
ciais de um modo geral, a fim de habilitar os formu­
ladores de política a entender a extensão total das 
conseqüências de cada alternativa política;

i) a coordenação da formulação de políticas torna-se di­
fícil, nas grandes organizações, devido à sua nature­
za fragmentária, impedindo que os in p u tò de todas as 
fontes sejam trazidas até o núcleo decisório.

0 modelo racional de política ê apresentado no gráfico 
a seguir.
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DIAGRAMA 6 - 0  MODELO RACIONAL DE UM SISTEMA DE DECISÃO

£  FONTE: DYE, p.28.
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2.5 INCREMENTALISMO

O incrementalismo é uma das concepções mais largamente 
difundidas dentre os diferentes estudos sobre a política públi­
ca. 0 texto mais completo sobre o assunto ê do economista Char­
les E. Lindblom, que gerou extensa ramificação de trabalhos ex­

- 32ploratôrios na mesma linha de raciocínio.
0 incrementalismo considera a política pública como uma 

continuação das atividades do governo anterior, com poucas mo­
dificações, ditas incrementais. Conforme Lindblom, os formula- 
dores de decisões e de políticas não revêem anualmente o con­
junto de políticas existentes, não identificam os objetivos so­
ciais através de pesquisa sobre custos e benefícios, nem esca­
lonam as preferências em relação as políticas alternativas 
disponíveis. Pelo contrário, problemas como tempo, conhecimen­
to e custo impedem que os formuladores de política identifiquem 
a totalidade das opções políticas e respectivas consequências.
0 modelo incremental reconhece a natureza pouco prática da for­
mulação de política "absolutamente racional" e descreve um pro­
cesso mais conservador de formulador de decisões.

Aflora um evidente confronto entre a teoria de Lindblom
e o "modelo racional": o "incrementalismo" é a antítese do "ra- 

34cionalismo".
0 processo incremental se dá através de pequenos "acrés­

cimos" de política, de reduzidas inovações ou mudanças- ê um 
modelo conservador- com um extenso comprometimento com a polí­
tica anterior. Aqui, os formuladores de políticas geralmente 
aceitam a legitimidade dos programas em execução e concordam 
em continuar com as políticas prê-estabelecidas.

32Ver LINDBLOM, C.E. The science of "muddtíng thnougk” . Pubtíc 
Adm.Rzv. , 19(2):79-88, 1959. Outros textos se destacam, apos este que foi 
o marco inicial: BRAYBROOKE, D.E. & LINDBLOM, C.E. Uma ZAÜiatzgla dz dz- 
cÁ-òão AocÁaZ. Rio de Janeiro, Zahar, 1972. (A ediçao original e de 1963). 
WILDAVSKY, A. Thz polÁXÁCA o\ tkz b udgztaAçf pfiOZZAA. Boston, Little Brown, 
1964. DROR, Y. "Muddling through"- science or inertia? Pubtíc Adm.Rzv., 
24(3), 1964.

33Em BRAYBROOKE & LINDBLOM, p.48, os termos "formulaçao de políti­
ca ideal", "tomada de decisão racional", "analise de política" e "solução de 
problema racional" sao expressões sinônimas.

34 - .- . .Este e um ponto ja visto anteriormente, endossado por SIMON.



35 - ~Em Dye e feita uma exploraçao a respeito dos pequenos
incrementos de política. Algumas razões são apresentadas:

a) os "decision-makers" governamentais não dispõem de 
tempo, conhecimento ou recursos financeiros para exa­
minar todas as alternativas com relação â política 
existente;

b ) os formuladores de política aceitam a legitimidade 
das políticas anteriores, em função da incerteza que 
cerca políticas novas ou diferentes;

c) existência de investimentos vultosos aplicados ao es­
toque de capital existente que desaconselham qualquer 
mudança muito radical;

d) do ponto de vista político o incrementalismo pode ser 
aconselhável. Na formulação de política, a concordân­
cia ê mais factível quando os pontos em discussão 
constituem apenas acréscimos ou decréscimos orçamen­
tários ou modificações nos programas existentes;

e) o perfil dos poLLcy-makQAA são de molde a recomendar o 
modelo incremental. Raramente os seres humanos agem 
no sentido de maximizar todos os seus valores; com 
maior frequência agem para satisfazer interesses in­
teresses individuais. Não ê comum a procura, ã exaus­
tão da "melhor maneira"; contentam-se, tão logo en­
contrem, com uma solução que funcione. Alterações ra­
dicais estão mais distantes de viabilização;

f) na ausência de quai^uer metas ou valores aceitos ê 
mais cômodo ao governo dar continuidade aos programas 
existentes ao invés de engajar-se no planejamento de 
políticas específicas.

De acordo com analistas e adeptos do incrementalismo, as 
decisões e políticas incrementais são típicas da vida política 
- mesmo que não resolvam problemas, mas mantendo-os meramente 
ã distância . Políticas incrementais são feitas diariamente em

35 DYE, p . 31-3.
36 ~ - *Ver: BOITEUX, C.S. Avaliaçao do orçamento publico e o proces­

so decisorio governamental. Separata de VHjü jUÇRO, 19 77, p. 19-34. Ver ainda 
os dois textos a seguir, apresentados no Seminário Internacional de Anali­
se de Políticas Publicas, EBAP/FGV, 1975: SCHICK, A. 0 PPB e o orçamento 
incremental. R . Adm. Pãb-Í., 10(2):65-84, abr./jun. 1976. .CAMERON, D.R. et 
alii. Nao-incrementalismo na política publica: a dinâmica da mudança. R. 
Adm.Pãbl., 10(2):149-220, abr./jun. 1976.



circunstâncias políticas comuns, pelos congressistas, executi­
vos, administradores e líderes de partidos. Por outro lado, o 
caráter incremental da formulação de política ê freqüentemente 
disfarçado, pois aos governos é sempre depreciativo a propaga­
ção junto â população, de que seus planos e políticas ' nada 
mais são que pequenos acréscimos aos trabalhos dos governos an­
teriores .

A seguir, vem uma apresentação gráfica do modelo incre­
mental .

DIAGRAMA 7 - MODELO INCREMENTAL

FONTE: DYE, p.32.

2.6 Institucionalismo

A ciência política tem privilegiado o estudo das insti­
tuições. As atividades políticas geralmente focalizam institui­
ções governamentais específicas: o Congresso, a Presidência, 
Partidos Políticos, Municípios etc. No âmbito dessas institui­
ções ê onde ocorre basicamente o processo de formulação e im­
plementação de políticas públicas. A descoberta da importância 
política de instituições não constitucionais permitiu agregar 
um outro conjunto importante â formulação de política. Desta­
cam-se aí os grupos de pressão, facções, ligas conspiratõrias,



sociedades de economia mista, empresas estatais, grupos infor­
mais, além de outros.^

A relação entre política pública e instituições gover - 
namentais é, na verdade, muito estreita. Uma política sõ se 
transforma em política pública desde que adotada, implementada 
e imposta por alguma instituição governamental. Três caracte­
rísticas distintas são transferidas â política pública pelas

~ 38 -instituições governamentais: 19) o governo dã le.gí£Tmídade.
âs políticas; as políticas governamentais são tidas como obri­
gações legais que comandam a lealdade dos cidadãos; 29) somen­
te as políticas governamentais tem a característica da und.ve.fi- 
Aa.ld.dade.; com a estrutura legal que dispõe, o governo assoma 
em relação âs políticas de outros grupos ou segmentos sociais: 
empresas, igreja, órgãos cívicos, entidades de classe etc.;
39) somente o governo pode coagdfi a sociedade no sentido de im­
plementar suas políticas.

SUMMARY
The economic policy is one of the most important respon­

sibility of a modern State. However, the economists- policy ma­
kers- don't worry with some kind of variables which, in spite 
of don't be exactly economic variables, are determinants for 
the implementation of an economic policy. They are to related 
to the following dimensions: political, social, cultural, ad­
ministrative, legal and so on. We defend here that the effi­
ciency of government decisions, specially those at a macroeco­
nomic level, will be in a narrow relationship with these varia­
bles . The models of public policies presented here intend to 
reflect this view. We will begin discussing the decision pro­
cess itself and the concepts of public policies. After that,we 
will present the analytical models.

37 ~^SCHMITTER, P. Reflexões sobre o conceito de política. In: POLÍ­
TICA e. Cde.ncÁa Po-tutcca. Brasília, Ed. Universidade de Brasília, 1984. p. 
32.

^ Relatado era DYE, p. 18. Em nossa tese, dedicamos em capítulos se­
guintes, uma abordagem especial ao institucionalismo, especialmente sob o 
enfoque da "escola institucionalista" de Veblen, precursora da "nova econo­
mia política" contemporânea.
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EFEITOS DE UM INVESTIMENTO

FUBEM PINHEIRO
Prof. do Depto. de 
Economia da UFPR

Um dos fenômenos mais interessantes da Economia é o da 
transformação das poupanças em investimentos.

Usando imagem de Física, diriamos que os investimentos 
resultam das poupanças, que se "derretem" para formá-los.

E as poupanças originam-se da abstenção do consumo ou 
dos excedentes entre produção e consumo.

Estes fenômenos apresentam um lado prático da maior im­
portância para o progresso das nações e para o bem estar dos po­
vos .

Considerando-se que a produção costuma ser insuficiente 
e a renúncia ao consumo extremamente penosa, principalmente em 
países subdesenvolvidos ou em processo de desenvolvimento econô­
mico, como é o caso do Brasil, os recursos para investimento são 
escassos. Caberá, então, aos orientadores da política econômica 
estabelecerem corretas prioridades de investimentos.

Em primeiro lugar, deveremos remover os "gargalos" da 
economia, isto é, retirar com a-maior urgência os pontos de es­
trangulamento que estejam a inibir as atividades produtivas. Tais 
como a insuficiência de infra-estrutura física, como a falta de 
estradas, de energia elétrica, de combustíveis líquidos e sóli­
dos, de telecomunicações, de silos e armazéns, portos, rios e ca­
nais navegáveis, insumos básicos e semelhantes. Todos estes se­
tores são prioritários para investimentos, enquanto deficientes.

Mas há outro aspecto a ser considerado na programação 
econômica e que, muitas vezes, é negligenciado por administrado­
res apressados ou mal avisados, daí resultando grandes desperdí­
cios de recursos.

Trata-se da questão dos efeitos de um investimento, isto 
é, de todas as conseqüências econômicas e monetárias da realiza­
ção de um grande projeto.



Por razoes de ordem didática, vamos desdobrar a nossa 
análise em ufaaito* Zdondmlcoò e m onttcLhioò.

Quase todos os investimentos apresentam três tipos de 
efeitos econômicos, que chamaremos de pata tta4,
toò opzsiaCsíona^A e pata {n.ente.

0 c.̂ etto-6 pata ttá̂ s são aqueles que surgem durante o 
período de gestação do empreendimento. E resultam dos gastos 
com a compra de materiais de construção, pagamentos de mão-de- 
obra, energia e transporte, principalmente.

Assim, por exemplo, se vamos realizar investimentos na 
construção de uma grande hidrelétrica, para remover um ponto 
de estrangulamento do nosso sistema econômico, a falta de ener­
gia; teremos de mobilizar recursos produtivos , contratar mui­
tos operários e engenheiros de construção civil ou especialis­
tas em barragens; precisaremos comprar das indústrias cimentei- 
ras uma grande quantidade de cimento; compraremos, também, das 
indústrias florestais grande quantidade de madeiras para andai­
mes e formas de concreto; compraremos, ainda, na indústria au­
tomobilística, muitos caminhões para transporte de materiais 
ou contrataremos empresas empreiteiras que os comprarão. Desta 
maneira estaremos estimulando as atividades produtivas de uma 
determinada região ou mesmo de todo o país, e ofertando uma 
grande quantidade de empregos, diretos e indiretos.

Tudo isto acontecerá OLnttk que a nossa usina produza o 
seu primeiro quilovate de energia.

São os efeitos para trás, resultantes da aplicação de 
poupanças pré-existentes, de origem interna ou  externa, que ani­
mam e estimulam as atividades econômicas. Ê a fase do "derre- 
timento" das poupanças.

Tal fenômeno verificou-se, da maneira a mais significa­
tiva, com a construção da Usina de Itaipú, em que todo o Oeste 
e Sudoeste paranaenses, bem como a República do Paraguai, ti­
veram suas atividades econômicas intensificadas; sendo que, em 
virtude disso, cidades como Foz do Iguaçu e Porto Stroessner 
cresceram espetacularmente.

Assim, graças aos efeitos para trás deste gigantesco in­
vestimento, o Paraná e o Paraguai receberam um grande impulso 
desenvolvimentista, antes mesmo da entrada em operação da gran­
de usina hidrelétrica.



Jã os opzA.acZoncLÁ.6 são de natureza diferente.
Eles costumam ser permanentes. Iniciam-se com a fase da poòta 
e.m masicha do empreendimento e continuam por toda a sua vida 
útil. Os efeitos para £siãó cessam quando as obras são concluí­
das e o projeto atinge a fase produtiva. Jã os efeitos opera­
cionais começam aí e não cessam jamais.

São estes representados pelos insumos utilizados-pela 
empresa, pelo número de empregos diretos e indiretos que são 
ofertados por uma empresa em funcionamento produtivo. Pelas e­
nergias consumidas ou utilizadas para a manutenção das ativi­
dades. Tudo isto representa estímulo a muitos outros setores, 
como o dos produtores de matérias primas, dos transportes e de 
fornecimento de energia.

Assim, toda empresa, pelos seus o p&fLdcio na£ò,
está sempre irradiando estímulos ãs atividades econômicas re­
gionais ou nacionais.

Vejamos, agora, o que são os chamados pata a

São eles constituídos, principalmente, pela produção a 
que se propôs o projeto.

Portanto, no caso de uma hidrelétrica como Itaipú, dada 
como exemplo, seus efeitos para a frente são representados, pre­
ponderantemente, pela produção de energia. São os milhões de 
quilovates gerados e que irão iluminar cidades e mover indús­
trias no Brasil, no Paraguai e na Argentina. Esta produção se­
rá vendida para amortizar o grande investimento realizado, sig­
nificando um retorno, a longo prazo, de tudo o que foi gasto.

Mas este não é o único efeito para a frente. Devemos 
considerar que a existência de energia abundante, para as in­
dústrias, para a eletrificação rural, bem como para a eletri­
ficação de ferrovias, deverá proporcionar a expansão das ati­
vidades econômicas e o nascimento de novas empresas, agrícolas, 
industriais e de serviços. Este também ê um efeito futuro ou 
para a frente.

Assim sendo, poderemos concluir que todos os investimen­
tos realizados para a construção de usinas, de fábricas e de ' 
empreendimentos produtivos em geral, costumam apresentar os três 
efeitos: pata tticib, o pz tiac io  n a l e pata. a



Mas existem investimentos que somente apresentam efeitos 
pasta tAÕiò. São as chamadas PIRÂMIDES.

As "pirâmides" são grandes investimentos improdutivos. 
Eles são realizados, geralmente, pelos governos, desde o tempo 
dos faraós, com finalidades religiosas, suntuãrias ou políticas.

No período de gestação do projeto, isto e, na fase de 
construção, os gastos realizados produzem um efeito estimulan­
te das atividades econômicas diretas e indiretas. Ha grande em­
prego de mão-de-obra. Consumo de materiais. Utilização de trans-] 
portes e energia. Porém, cessadas as obras, nada mais se produz. 
Não há retorno. O investimento não é nem produtivo nem reprodu­
tivo.

Alguém dirã: "mas as pirâmides do Egito produzem turis­
mo." Sim, isto é verdade. Acontece que elas não foram construí­
das com tal objetivo. E, por outro lado, ninguém vai realizar 
um investimento econômico para ser amortizado ou frutificar 
quatro ou cinco mil anos depois.

Atualmente as pÁAamÁde.6 são representadas por grandes 
investimentos realizados na construção de monumentos, novas ca­
pitais, edifícios públicos suntuosos, para abrigar burocratas 
mais ou menos ociosos, durante poucas horas do dia; e, também, 
erros de investimentos, como usinas atômicas que nunca virão a 
funcionar, a interminável Ferrovia do Aço; estradas caríssimas 
no meio das selvas e de baixíssima densidade de tráfego. Enfim, 
todos os grandes investimentos não prioritários, de longo pe­
ríodo de gestação e de baixa produtividade, podem ser conside­
rados "pirâmides", ou "quase-pirâmides", em países de recursos 
escassos e em processo de desenvolvimento.

Tanto os efeitos paAa V ic iò , como os efeitos permanentes 
ou opzAacÁonaÁò e os efeitos pa/ia a 2.ntz, geram também efei­
tos in d iA z to 6; tais como: utilização de mão-de-obra pelos for­
necedores, geração de empregos lndÁ A zto  ò , domésticos ou de ser­
viços em geral, pagos pelos assalariados diretos; mobilização 
das fontes de matérias primas, geração de novas indústrias e 
atividades econômicas diversas.

Vejamos, agora, esquematicamente, como se comportam os 
investimentos, do ponto de vista econômico.



ÇUAVRO I
EFEITOS ECONÔMICOS VE UM INVESTIMENTO(Kj

PARA TRÂS: < ----- / A  ------- > PARA A FRENTE:

1 - Vemanda pa>i:
/  \  _ „  , ~ ,

a) M ateria is de 1 ou Se/ivtço4
Construção; OPERACIONAIS 2 -  E^qáX oò IncUjioJjoò 

OU
PERMANENTES:b) Energia;

c) Mao-de-Obra; 1 - V mavida poA:
d) Transporte. a) Insumos;

2 - E^qáX oò IndÍAQXoò b) Energia;
c) Mao-de-Obra;
d) Transporte.

2 - E ioÁJjoò IndUjieJüA

Mas existem ainda outros efeitos, que chamaremos de mo - 
nztã/ii.0 -6. São eles que geram, no sistema econômico, as pressões 
inflacionárias ou deflacionárias, segundo as teorias quantita­
tivas da moeda. Na clássica doutrina de Fisher, como todos sa­
bem, a expansão dos meios de pagamento tenderá a produzir subi­
da geral dos preços. Na Nova Teoria Quantitativa, de John Maynard 
Keynes, isto somente acontecerá se houver ocupação plena ou se- 
mi-ocupação dos fatores de produção. Surgindo daí os fenômenos 
da -ín^Tação a u t e n t ic a  ou da 6 m T - T n fila ç ã o , respectivamente. Por­
tanto, Keynes aprofunda mais a análise do fenômeno inflacionário. 
Assim, por definição, todo o grande projeto que se realiza é uma 
fonte geradora de efeitos econômicos e monetários.

Analisemos, agora, os efeitos monetários de um investimen­
to, â luz destas doutrinas. '

Durante o período de gestação, enquanto a empresa está 
sendo implantada, muitos gastos são realizados, elevando-se a de­
manda em vários setores, como de mão-de-obra, materiais de coná- 
truções, transporte e energia, principalmente. Isto exercerá, 
naturalmente, uma pAe-ò-òão tu^tacton aA ia sobre o sistema.



Na fiabd ope.siado n a l , isto é, apôs a pobta <im masicka do 
projeto, continuará havendo pressão inflacionária, pelo aumen­
to da procura de matérias primas, mão-de-obra e tudo o mais 
que o funcionamento da empresa exige, na forma de gab tob .

Mas isto será, depois, compensado e superado pela pro­
dução ou pelob  z f id to b  pasta a fitian ta , resultantes da operacio­
nalidade da empresa.

Portanto, os efeitos para a frente são do. fil a c lo  ncidoò , 
pois significam aumento da oferta de bens ou serviços. Quando 
uma empresa ultrapassa seu período de gestação e passa a fru­
tificar ou produzir, esta produção exerce pressão de. f i la d o  nçi- 
d a  no sistema econômico, segundo as teorias quantitativas.

Vejamos o quadro explicativo.

QUADRO II

EFEITOS MONETÁRIOS VE UM INVESTIMENTO  (K)

PARA TRÁS:  <----- ------------------- * P ARA A FRENTE:
- De Consumo - De Produção
- Inflacionário - Deflacionário

OPERACIONAL  -

- De Demanda
- Inflacionário

Estes estudos são fundamentais para a formação de espe­
cialistas em programação econômica.

A noção de prioridade de investimentos está ligada ã 
necessidade de racionalizar o uso de recursos escassos, e, por­
tanto, ã administração científica.

No planejamento global, na política econômica de uma na­
ção em desenvolvimento, não se pode prescindir do estabeleci­
mento de uma escala racional de prioridades de investimentos.

Enquanto alguns projetos se iniciam ou permanecem em an­
damento, outros deverão concluir-se e entrarem em operação, pa­



ra que não haja pressão inflacionária excessiva no sis ;ema eco­
nômico .

PÁ,ticimide.6 não devem ser construídas.
Gatigaloò devem ser removidos.
Investimentos de longo período de gestação exercem, por 

muito tempo pressões inflacionárias sobre o sistema e somente 
devem ser realizados quando imprescindíveis.

SUMMARY

This article was written with the purpose to emphasize 
from students and young economists something about the problem 
of wcuto. and the importance to society of pJiZosiZtZzA of invest­
ments with high retur in benefits. Here we call attention to 
the phenomenon of back and forward effects from a phisical and 
also financial investment. We think that this ideas are impor­
tants in planning of economic growth on underdeveloped coun­
tries, because the shortage of economic resources.
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TEORIA DA LOCALIZAÇÃO APLICADA AO MODELO BRASILEIRO 
DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

JOVIANO NÕBREGA
Prof. do Depto. 
de Economia da 
UFPR

1 INTRODUÇÃO

O Modelo Brasileiro de Administração Tributária, no que 
concerne à competência federal, tem como seu gestor a Secreta­
ria da Receita Federal. A estrutura organizacional desta Secre 
taria alicerça-se em dois planos: horizontal e vertical. No 
plano horizontal, adotam-se os princípios de departamentaliza- 
ção funcional ou sistêmica. Assim, horizontalmente a adminis­
tração apóia-se nos Sistema de Tributação, Sistema de Fiscali­
zação, Sistema de Arrecadação e Sistema de Informações Econô- 
mico-Fiscais. No plano vertical opera o Sistema de Direção e 
Administração, estruturado segundo critérios nitidamente espa­
ciais ou geográficos. Existem os órgãos centrais cuja área de 
controle abrange todo o território nacional. A seguir, segun­
do ordem decrescente de amplitude de controle geográfico, vêm 
os órgãos regionais, órgãos sub-regionais e órgãos locais. Há 
portanto, um problema de alocação espacial dos recursos produ­
tivos ã disposição da Secretaria da Receita Federal. Como os 
recursos são geridos por órgãos específicos, o problema trans­
forma-se no de localização desses órgãos. Esta deverá ser orien-̂  
tada de forma a maximizar a eficiência administrativa. O tra­
balho também orientar-se-á nesse sentido. Será conduzido em 
bases estritamente técnicas e impessoais. A estrutura atualmen­
te existente será considerada um dado. Apenas perseguir-se-á 
torná-la mais funcional e eficiente. Não que isto seja um fim 
em si mesmo, mas simplesmente porque mudanças estruturais im­
plicam conotações políticas e sociais que fogem ao escopo por 
nós proposto.



Os objetivos do presente trabalho não poderão estar di­
vorciados dos objetivos da Administração Tributária Federal. 
Estes, por sua vez, derivam dos objetivos maiores de toda a so­
ciedade brasileira. Dessa forma, procuraremos pautar nosso tra­
balho dentro de uma perspectiva tão ampla quanto possível. Ini­
cialmente procuraremos abordar algumas idéias básicas que con­
dicionam a fixação dos objetivos.

2.1 Idéias básicas

Existe no país a clara consciência de que nosso nível de 
desenvolvimento econômico é insatisfatório. A comparação que 
podemos fazer com outros países mais desenvolvidos economica­
mente, nos dá a exata dimensão de quanto deles estamos distan­
ciados. A compreensão deste fato, assimilada quase que subli- 
minarmente através do efeito-demonstração, gerou para o país a 
necessidade de um crescimento econômico mais acelerado, visan­
do diminuir ou mesmo eliminar as defasagens atualmente existen­
tes. Isto porque o nosso relativamente baixo nível de desenvol­
vimento econômico originou um hiato entre nossas aspirações e 
realizações. Tal fato tem sido causa persistente de crises so­
ciais que ameaçam a estabilidade político-econômica e mesmo a 
segurança nacional. Daí, a aceleração da taxa de crescimento 
econômico do país constituir-se atualmente o objetivo prioritá­
rio da sociedade brasileira.

0 ideal que desejamos atingir pode resu­
mir-se em duas proposições básicas:

1) - a maximização da taxa de desenvol­
vimento econômico do país, com uma exten­
são tão rápida quanto seja possível dos 
beneficies de tal desenvolvimento a todos 
os cidadãos;

1
 ̂ delfim NETTO, Antonio. Vlanzjammto pana o doAmvolvimznto eco-

nomíco. Sao Paulo, Pioneira, 1966. p. 11.



Aliada a este objetivo prioritário está a confiança em 
nossa capacidade realizadora. Esta confiança manifestou-se 
através da compreensão de que medidas racionais de política eco­
nômica poderiam superar as deficiências do sistema de mercados 
e gerar, conseqüentemente, um melhor desempenho da economia na­
cional. Cabe-nos, portanto, perquirir: qual a função estratégi­
ca que o serviço público, e especificamente a Secretaria da Re­
ceita Federal, deverá desempenhar para que a política econômica 
do Governo se racionalize?

Dois conjuntos de idéias não necessariamente antagônicos, 
mas antes complementares, nos dão a noção do papel estratégico 
a ser desempenhado.

0 primeiro deles considera a estrutura tributária e o ní­
vel e composição do produto nacional como um dado. Neste caso o 
raciocínio se formula ora sob a hipótese de que os resultados 
obtidos são satisfatórios, mas que as despesas (correntes) com 
os serviços correspondentes são excessivas e, portanto, passí­
veis de serem reduzidas, ora sob a hipótese de que os resulta­
dos obtidos são insatisfatórios, dado o nível de despesas in­
corrido. Portanto, melhores resultados seriam desejáveis. Qual­
quer das duas formas de raciocínio engloba sempre o conceito da 
ineficiência do serviço público. Os participantes desse conjun­
to de idéias preocupam-se sobretudo com o aspecto operacional 
do serviço público. Por isso mesmo julgam que o ideal a ser 
atingido ê o da eficiência operacional. A conotação dessas 
idéias com o objetivo maior da maximização da taxa de cresci­
mento econômico do país, ê a de que um aumento na eficiência 
liberará recursos para investimento e/ou para a supressão do 
déficit do Tesouro Nacional. Maior taxa de investimento signi­
fica maior taxa de crescimento da produção. Menor déficit sig­
nifica menor taxa de inflação e portanto, para alguns, maior 
taxa de crescimento da produção. Assim, tanto o aumento da ta­
xa de investimentos quanto a redução da taxa de inflação esta­
riam contribuindo para a consecução do objetivo maior da socie­
dade brasileira, qual seja, o da aceleração ou maximização da 
taxa de crescimento econômico.

Um outro conjunto de idéias considera o aspecto operacio­
nal de relevância secundária. Preocupa-se sobretudo com a prõ-



pria estrutura tributária. Considera o fato de a estrutura tri­
butária exercer papel fundamental na formação dos preços rela­
tivos e na distribuição das rendas e, conseqüentemente, na alo­
cação dos recursos produtivos. Desta forma, pode exercer consi­
deráveis efeitos sobre o nível e a composição do produto nacio­
nal. Neste contexto, a administração publica deveria concentrar 
maiores esforços no sentido da constante adaptação da estrutura 
tributária, de forma que seus efeitos - quer sobre os preços re­
lativos quer sobre a distribuição das rendas - pudessem estar 
em consonância com o objetivo da maximização da taxa de cresci­
mento econômico.

No caso específico da Secretaria da Receita Federal, o 
segundo conjunto de ideias representa um fator estratégico mui­
to mais poderoso que o primeiro. Ê fácil reconhecer a essência 
desta afirmativa. Basta comparar o coeficiente de despesas da 
Secretaria da Receita Federal, relativamente ao conjunto das 
despesas do governo federal, e ter-se-á a clara noção da peque­
na magnitude dos reflexos que uma melhoria no índice de eficiên­
cia operacional poderia acarretar sobre a maximização da taxa 
de crescimento. Isto será tanto mais verdade ã medida que nos 
aproximarmos de padrões satisfatórios de eficiência. Compare- 
se agora os efeitos de uma modificação na estrutura tributária. 
Medidas do tipo redução ou acréscimo nas alíquotas dos impostos 
e do tipo incentivos fiscais constituem modificações de estru­
tura tributária. Os efeitos sobre o desenvolvimento regional, 
causados por uma SUDENE ou SUDAM, ou sobre o desenvolvimento 
nacional, causado pelo aumento das exportações, são por demais 
conhecidos para que os repitamos. Esses efeitos são muitíssimo 
superiores àqueles.

Apesar das considerações que acabamos de tecer cremos 
que todo esforço, por menor que seja, adicionado aos demais, 
acabarão por culminar na consecução do objetivo maior a que nos­
sa sociedade se propos.

2.2 Objetivos da administração tributária

0 conjunto de idéias antes enumerados condicionaram a 
decisão política da reforma administrativa e deles deve derivar



a fixação dos objetivos da administração tributária. Do primei­
ro conjunto de idéias, ou seja, o relacionado com o aspecto da 
eficiência operacional do serviço público, deverá resultar o 
primeiro objetivo-fim da administração tributária, que ao nosso 
entender será:

INCREMENTAR O ÍNDICE DE EFICIÊNCIA OPERACIONAL DA ESTRU­
TURA TRIBUTÁRIA EXISTENTE.

Este objetivo-fim pode ser formulado em termos quantita­
tivos. A idéia do índice de eficiência foi expressa na suposi­
ção de que será possível obter um índice agregativo capaz de 
revelar com precisão aceitável o grau de eficiência conseguido. 
Embora interessante, esse conceito não será aqui desenvolvido.

0 fato de um país em desenvolvimento estar sofrendo cons 
tantes modificações gerou um segundo conjunto de idéias relacio 
nado com a necessidade de modificações na estrutura tributária 
para um melhor desempenho da economia. Esta necessidade requer 
atividade constante de avaliação dos efeitos ocasionados pela 
operação da estrutura tributária, visando aquilatar a natureza 
e o conteúdo das modificações a serem introduzidas. Daí, crer­
mos, deverá derivar o segundo objetivo-fim da administração 
tributária, qual seja:

ADEQUAR A ESTRUTURA TRIBUTÁRIA AO PROCESSO E NECESSIDA­
DES DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO PAÍS. '

0 caráter deste objetivo-fim ê eminentemente qualitati­
vo e inovador.

Pode parecer perfunctõrio o estabelecimento desses dois 
objetivos-fim, mas na realidade eles são de fundamental impor­
tância. 0 primeiro objetivo está voltado para dentro. Conside­
ra a estrutura tributária existente um dado e procura operá-la 
eficientemente e aperfeiçoá-la. 0 segundo objetivo está volta­
do para fora. Considera a estrutura tributária como uma variá­
vel instrumento a ser manipulada segundo as condições políti­
cas e sócio-económicas do país. Assim, parece-nos lógico supor 
que o engajamento na consecução de um dos objetivos-fim, tende-



rã automaticamente â exclusão do outro, por uma questão de 
coerência. É difícil empenhar-se na execução e no aprimoramen­
to de uma atividade, pensando concomitantemente, em substituí- 
la por outra.

Assim, por exemplo, um indivíduo ou organização po­
de cuidar de aprimorar determinado programa, ou en­
tão escolher, no repertõrio, um programa apropria­
do para atender a determinada situação. Raramente  ̂
serã possível fazer as duas cousas ao mesmo tempo.

Esse o motivo de havermos considerado a estrutura existente um 
dado

2 . 3 Obj etivos-meio

Dos objetivos-fim devem derivar os objetivos-meio. Para 
"incrementar o índice de eficiência operacional da estrutura 
tributaria existente" ê necessário que todos os órgãos operam 
eficientemente sob todos os seus aspectos. Consideraremos no 
presente trabalho como os aspectos locacionais dos órgãos podem 
influir sobre seu índice de eficiência. Assim, a busca da loca­
lização ótima constitui um objetivo-meio ao qual nos dedicare­
mos .

0 problema da localização dos órgãos regionais, sub-re- 
gionais e locais consiste precisamente em se determinar o lo­
cal da sede e a jurisdição respectiva, isto ê, o espaço sob 
controle do órgão. Não nos preocuparemos com os órgãos centrais 
pois estes jã têm sede e jurisdição predeterminadas.

Para se determinar a localização de um ou mais órgãos, ê 
antes necessário conhecer-lhes a quantidade e a natureza (órgãos 
regionais, sub-regionais e locais). Mas isso não é tudo. Õrgãos 
de igual natureza podem ter dimensões diferentes, no sentido de 
necessitarem maior ou menor volume de recursos. Ampliando ainda 
mais o tema, estaria envolvido, também, o problema da determi­
nação do volume de recursos necessários. Qualquer modelo de
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localização deve considerar simultaneamente todos esses proble­
mas. No modelo que vamos desenvolver, com maior ou menor ênfa­
se, todos esses aspectos serão considerados. Resumindo diríamos 
que objetivamos desenvolver um modelo para:

2.3.1 diagnosticar a situação atual da estrutura (quan­
tidade e natureza) e distribuição dos órgãos sub-regionais e 
locais, sob o ponto de vista do grau de eficiência operacional 
dos mesmos;

2.3.2 prognosticar modificações que se evidenciem ne­
cessárias a uma melhoria no grau de eficiência ou no desempenho 
dos órgãos.

Nosso modelo não terá, portanto, caráter de pesquisa 
exaustiva das teorias de localização correntes, mas sim o de 
desenvolvimento de critérios que permitam um comportamento ra­
cional diante de problemas concretos enfrentados pela adminis­
tração tributária federal.

3 METODOLOGIA

Para uma avaliação da atual estrutura e distribuição dos 
órgãos procedemos o desenvolvimento de métodos de análise que 
nos permitissem, tanto quanto possível, uma apreciação alicer­
çada em bases estritamente técnicas e impessoais. Empreendemos 
nosso trabalho buscando dar ao problema um tratamento revesti­
do das características de globalidade e simultaneidade. A glo­
balidade será caracterizada pelo fato de que serão objeto de 
estudo todos os órgãos da Região Fiscal. A simultaneidade ca- 
racterizar-se-á pelos vários enfoques que o estudo dará ao pro­
blema .

0 primeiro será o do dimensionamento da demanda por ser­
viços de um órgão local. Essa demanda está expressa por um coe­
ficiente que denominamos CODESEA (coeficiente de densidade so- 
cio-econômico-administrativa). A metodologia do CODESEA está 
desenvolvida no anexo n9 1. Sendo esta demanda determinada pe­
la quantidade e natureza dos contribuintes e pelo numero de es­
tabelecimentos bancários arrecadadores existentes na área de 
controle do órgão, conclui-se que o órgão deve estar organiza­
do e dotado dos recursos necessários á prestação dos serviços



demandados. A administração deve procurar uma posição de equi­
líbrio, ajustando a oferta â demanda.

A consideração do contribuinte determinará o segundo en­
foque. Um órgão local quase sempre jurisdiciona vários municí­
pios. Os contribuintes não residentes no município sede do ór­
gão incorrem em custo quando são obrigados a comparecer ã sede 
do órgão. Ao custo incorrido pelos contribuintes do município 
i_ denominamos COTi (custo de observância das obrigações tribu­
tárias do município _i). A metodologia desse custo está desen­
volvida no anexo n? 5. Como um órgão jurisdiciona m municípios 
segue-se que o "custo de observância das obrigações tributárias 
do órgão", ou simplesmente COTO, é igual a z COTi. A racionali­
dade da localização consistiria, em princíp^io, em minimizar es­
te custo. Considerando globalmente o custo da administração 
tributária como o custo do órgão somado ao custo incorrido pe­
lo contribuinte, o critério seria o de minimizar o custo global.

Os dois enfoques anteriores estão mais relacionados ã 
localização dos órgãos locais. Para a localização dos órgãos 
regionais e sub-regionais desenvolveremos estudos de regionali­
zação com base na técnica do potencial demográfico. Na área de 
estudos da Economia Regional os conceitos de região, sub-região 
e poios já estão amplamente difundidos. Exploraremos esses con­
ceitos para verificar de sua relevância ou não para a eficiên­
cia dos órgãos regionais e sub-regionais.

Em circunstâncias específicas outros fatores podem tam­
bém exercer influência sobre a localização dos órgãos da admi­
nistração tributária. Exemplificando, poderíamos citar as in­
fluências exercidas pelas telecomunicações, agências do Banco 
do Brasil, sedes de comarca, sedes de Associação de Municípios, 
etc. Todavia, esses fatores não estão sujeitos a tratamento 
sistemático motivo pelo qual não incorporarão nosso modelo. Da­
do as técnicas propostas terem sido concebidas sob hipóteses 
bastante simplificadoras, poderá ocorrer que, em alguns casos, 
o modelo tenha pouca força explicativa da realidade. Nesses ca­
sos os demais fatores servirão de base para os reajustes neces­
sários .



O diagnostico da situação atual será baseado nos con­
ceitos desenvolvidos. Inicialmente, procederemos a uma avalia­
ção dos órgãos locais utilizando como instrumento de análise o 
CODESEA e o COTO. Na fase seguinte, compararemos as jurisdi­
ções e sedes dos órgãos sub-regionais com as sub-regiões e res­
pectivos centros, obtidos a partir da aplicação do modelo de 
potencial demográfico de Stewart.

4.1 Órgãos Locais

4.1.1 Confronto demanda-oferta de serviços

A demanda de serviços está representada pelo valor do 
CODESEA. A oferta de serviços pelo numero de funcionários. Em­
bora não haja homogeneidade qualitativa entre os funcionários, 
esta consideração torna-se irrelevante no momento, dada a mag­
nitude das distorções.

Observando o Anexo n? 3, onde o valor do CODESEA e o nú­
mero de funcionários estão confrontados, conclui-se que a atual 
distribuição de recursos não obedece a nenhum critério de ra­
cionalidade. As áreas jurisdicionadas por Delegacias (jurisdi­
ção parcial) apresentam CODESEA, variando de 1,088 a 17,552 e 
o número de funcionários oscila entre 18 e 114. O duplo papel 
exercido pelas Delegacias de órgão local e sub-regional preju­
dica as conclusões que se possa extrair do confronto "CODESEA- 
número de funcionários". Todavia, para as Agências e Postos, 
excetuados os aduaneiros (Agências de Paranaguá, Foz do Iguaçu, 
Imbituba, Laguna, Itajaí, São Francisco do Sul e Postos de An­
tonina e Barracão), as conclusões tornam-se significativas. Os 
casos extremos saltam â vista. O Posto de Umuarama e de Morre- 
tes possuem ambos apenas um funcionário. O CODESEA do Posto de 
Umuarama ê de 3,080 enquanto o de Morretes ê de 0,114. Isto in­
dica que para atender a uma demanda de serviços 27 vezes supe­
rior o Posto de Umuarama conta com a mesma quantidade de recur­
sos que o Posto de Morretes. Isto sugere ociosidade em alguns 
órgãos e excessiva carga de trabalho em outros. A conseqüência 
é elevado grau de ineficiência.



A Agência de Lages possue CODESEA de 1,646 e a de Pato
Branco de 1,119. Cinco Postos possuem CODESEA superior a 1,646
e dezessete têm CODESEA maior que 1,119. Sendo as Agências ór­
gãos hierarquicamente superiores aos Postos, observa-se outro 
tipo de distorção. Laguna possue Agência aduaneira, porem o 
Porto ali existente não apresenta movimento. Por outro lado, 
as cidades de Dionísio Cerqueira e Santo Antonio do Sudoeste, 
na fronteira com a Argentina, enfrentam problemas de trânsito 
de pessoas e veículos, alem do "comércio formiga" na fronteira 
com os dois países, no entanto não dispõem de um órgão aduanei­
ro .

Outras tantas observações poderiam ser feitas, no entan­
to, jã se sentiu que a atual localização dos órgãos é altamen­
te ineficiente.

4.1.2 A situação dos contribuintes

A situação dos contribuintes será diagnosticada com ba­
se no custo de observância das obrigações tributárias. Confor­
me se verifica do Anexo n? 5, os contribuintes da 9- Região 
Fiscal devem ter dispendido cerca de Cr$ 3.937.870,00 no decor­
rer de 1972, para cumprirem suas obrigações junto aos órgãos da 
Receita Federal. Este custo distribui-se com grande desunifor- 
midade entre os contribuintes. Os contribuintes jurisdicionados 
pelo Posto de São Miguel do Oeste devem ter gasto aproximada­
mente Cr$ 322.840,00 para vencerem a distância que os separa 
da sede do órgão jurisdicionante. Isto representa cerca de 8% 
dos tributos federais que pagaram naquele mesmo ano, os quais 
montaram Cr$ 3.970.000,00. Este custo é também particularmente 
pesado para os contribuintes da Delegacia de Curitiba, Agência 
de Foz do Iguaçu e Postos de Umuarama, Chapecó e Barracão.

Essa situação pode ser considerada anómala por dois pris­
mas distintos. O primeiro seria o da justiça tributária, no que 
concerne ao tratamento uniforme para os contribuintes. O trata­
mento uniforme ao contribuinte pela administração tributária 
representa uma extensão do preceito constitucional estabeleci­
do no inciso I, artigo 20 da Emenda Constitucional n? 1/69*. 3
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A anomalia pode ser verificada, também pelo prisma económico.
Ê provável que uma melhor redistribuiçio consiga reduzir esse 
custo significativamente. Sob este aspecto a situação apresen­
ta-se igualmente ineficiente, pois não explora as possibilida­
des de minimização desse custo.

4.2 Ôrgios sub-regionais

Conforme mencionado na descrição da metodologia, os con­
ceitos de região e sub-região sõcio-econômica já estão bastan­
te divulgados. Cada região ou sub-região possue um centro po­
larizador. Em principio devemos admitir que uma Região Fiscal 
(Superintendência) deve, coincidir com um determinado tipo de 
região sócio-económica. Igual princípio aplicar-se-ia âs sub- 
regiões. Esse princípio será verdadeiro se contiver alguma re­
lação com o grau de eficiência dos órgãos da administração tri­
butária. Não aprofundaremos, no presente trabalho, as cogita­
ções em torno desse assunto. Nos prognósticos daremos algumas 
indicações a respeito. No presente estágio vamos simplesmente 
verificar se há coincidência entre um conceito de região sõcio- 
econõmica, o do potencial demográfico, e as jurisdições dos ór­
gãos sub-regionais. Igualmente verificaremos se as sedes desses 
órgãos coincidem com o polo ou centro da sub-região. Dadas as 
limitações impostas pelos órgãos complementares da administra­
ção tributária (Delegacias Estaduais do Tesouro e Inspetorias 
Seccionais de Finanças), consideramos como dados os limites 
territoriais dos Estados do Paraná e Santa Catarina para o le­
vantamento da carta de regionalização. Assim, as regiões dos 
Estados serão consideradas sub-regiões para os presentes efei­
tos. Um estudo para as regiões fiscais deveria ter como ponto 
de partida todo o território nacional. Nosso trabalho limitou- 
se a uma parte da área desse território. 0 resultado do estudo 
procedido consta do Anexo n9 10 e a metodologia seguida do Ane­
xo n? 6 .

Observa-se que todo o Estado do Paraná está polarizado 
por Curitiba (isopotencial 2). Em Santa Catarina destacaram-se 
duas sub-regiões: a sub-região leste, polarizada por Florianó­
polis, e a sub-região oeste, polarizada por Concórdia. Ao nível



da isopotencial 3, no Paraná, destacaram-se nitidamente duas 
sub-regiões: a sub-região sul, polarizada por Curitiba, e a 
sub-região norte, polarizada por Londrina. A oeste, uma serie 
de pequenas sub-regiões isoladas, evidenciando-se como poios 
Umuarama e Cascavel. A nordeste, destacou-se um vazio, região 
provavelmente polarizada por São Paulo.

A prevalecer o critério de regionalização adotado con­
clui-se :

a) descaber a localização da Delegacia de Ponta Grossa, 
já que esta cidade não tem condições polarizadoras;

b) a jurisdição da Delegacia de Curitiba está sub-deli- 
mitada, sendo provável que isto tenha resultado da 
má localização da Delegacia sediada em Ponta Grossa;

c) a Delegacia sediada em Londrina está super-delimita- 
da;

d) a cidade de Blumenau polariza Joinville, contudo, a 
Delegacia que jurisdiciona Blumenau está sediada em 
Joinville;

e) a região oeste de Santa Catarina é polarizada por 
Concórdia, mas a Delegacia que a jurisdiciona está 
sediada em Joaçaba.

5 PROGNÓSTICO

Demonstrado que a atual estrutura dos õrgãos e sua dis­
tribuição espacial apresentam características de elevada ine­
ficiência, cumpre-nos prognosticar critérios que permitam me­
lhorar este grau de eficiência. Obedeceremos nos prognósticos 
a mesma sequência observada na elaboração do diagnóstico. De 
inicio vamos procurar uma melhor distribuição para os õrgãos 
locais atualmente existentes.

5.1 Redistribuição dos õrgãos locais

A redistribuição dos õrgãos locais será tentada segundo 
o critério de uniformização do CODESEA e segundo o critério de 
minimização do COTO total da Região Fiscal. Em ambos os casos 
consideramos como dado o número de funcionários de cada órgão.



5.1.1 Redistribuição segundo o critério de uniformização do
CODESEA

Esta redistribuição foi concebida sob a hipótese de to­
tal inflexibilidade de recursos. Os órgãos e funcionários exis­
tentes apresentaram-se como dados. Segundo essa hipótese, o 
critério a ser seguido seria o do reajustamento das jurisdi­
ções dos órgãos de forma a que os CODESEAs fossem iguais para 
órgãos de igual porte (Delegacias, Agências e Postos). Assim, 
as alterações propostas obedeceram ao critério geral de modi­
ficar o CODESEA de cada órgão diminuindo-o nos órgãos em que 
se apresentava muito elevado e elevando-o nos órgãos em qúe se 
apresentava muito baixo. Na prática, este critério encontra 
barreiras intransponíveis (meios de comunicações, zonas de 
maior ou menor concentração urbana e outros fatores reais). 
Mesmo propondo transferências das sedes dos órgãos, esses obs­
táculos continuaram a existir, o máximo de uniformização que 
se conseguiu, considerando esses fatores reais, está proposto 
no anexo n? 7.

No quadro comparativo da situação atual e proposta apa­
rece o resultado das alterações procedidas nas jurisdições dos 
vários órgãos, o que pode ser observado pelas alterações nos 
valores do CODESEA e do COTO. Igualmente está proposta a per­
muta da sede entre uma Agência e um Posto e a transferência de 
sede de uma Agência e dezesseis Postos. A amplitude de varia - 
ção dos CODESEAs de Postos (não aduaneiros), que era de 2,966, 
passou para 1,114 e a das Agências (não aduaneiras), que era 
de 2,318, passou para 1,626. Aparece também o restabelecimento 
da hierarquia entre os órgãos. Todas as Agências não aduaneiras 
aparecem com o CODESEA mais elevado que o de qualquer Posto. A 
proposta apresenta, também, uma maior uniformização dos COTOs e 
uma redução em seu índice de 1.620,656 para 1.499,316. Essa me­
lhoria foi meramente ocasional.

O resultado prático destas manipulações é evidente por 
si mesmo. Contudo, procederemos a uma rápida demonstração do 
valor monetário dos custos e benefícios envolvidos.

Custos: - desembolso único de Cr$ 202.100,00 corrrespon- 
dente a ajuda de custo e reinstalação dos ór­
gãos ;



- desembolso mensal de Cr$ 4.570,00, correspon­
dente ao diferencial de aluguéis.

Benefícios: - Cr$ 16.250,00 mensais, correspondentes â 
provável eliminação de capacidade ociosa;

- Cr$ 24.750,00 mensais, correspondentes ã 
redução no custo de observância das obri­
gações tributárias.

Em aproximadamente seis meses, os benefícios teriam com 
pensado os custos incorridos e passariam a fluir ã taxa líqui­
da de Cr$ 435.000,00, anualmente. Logicamente, deixamos de con 
siderar benefícios intangíveis que cremos sejam mais expressi­
vos que os monetariamente mensuráveis.

O critério utilizado serviu para demonstrar que já es­
treita relação entre o grau de eficiência de um órgão e sua 
localização. O conceito de eficiência é aqui formulado no sen­
tido de que se pode obter um mesmo resultado a um custo menor. 
Contudo, não se pode assegurar que esse grau de eficiência 
corresponda a um "ótimo".

5.1.2 Redistribuição segundo o critério de minimização do
COTO

Na redistribuição segundo o critério de uniformização 
do CODESEA, a escolha das sedes de órgãos locais foi arbitrá­
ria. Igualmente arbitrária foi a determinação do numero de ór­
gãos para cada um dos Estados da Região Fiscal. Esse fato oca­
siona muitas reivindicações e reclamações não só da parte dos 
contribuintes como também dos próprios administradores fazen- 
dários. Assim, algum critério de racionalidade econômica se­
ria desejável para a efetivação de qualquer plano de reestru­
turação ou redistribuição de órgãos, eliminando-se os crité­
rios puramente emocionais.

Dada a existência de um custo para se obter um resulta­
do qualquer e explicitado o critério de sua apuração, todos 
são unânimes em aceitar o critério de sua minimização. Por is­
so resolvemos testar uma redistribuição de órgãos baseada no 
critério de minimização do COTO.



0 procedimento para obtenção do COTO mínimo da Região 
Fiscal, obedeceu â seguinte sistemática:

a) todos os municípios da Região possuidores de Estabe­
lecimento Bancário Arrecadador constituíram alterna­
tiva para ser sede de órgão local;

b) observando que o valor do COT depende do número de 
contribuintes de cada município e da distância per­
corrida por estes, e considerando que possuíamos oi­
tenta e dois órgãos para serem redistribuídos, foi 
fácil concluir que os municípios possuidores de ele­
vado número de contribuintes e localizados em posição 
estratégica, relativamente ã distância de outros mu­
nicípios igualmente expressivos, seriam fatalmente 
sede de órgão. Esta conclusão permitiu-nos reduzir o 
número de alternativas a serem analizadas. Foram es­
colhidos como sede de órgão, por sua expressividade, 
dezenove municípios do Paraná e treze de Santa Cata­
rina. Além disso, por enfrentarem problemas aduanei­
ros, foram escolhidos mais cinco municípios do Para­
ná e três de Santa Catarina. Ao todo foram localizadas qua­
renta sedes de órgãos, restando a escolha de mais 
quarenta e duas;

c) a escolha da quadragésima primeira sede de órgão re­
caiu sobre o município de Mafra, por ser esta a al­
ternativa de localização que apresentava a maior re­
dução do COTO índice da Região, igual a 172,308;

d) corrigidos os valores das alternativas afetadas pela 
nova sede de órgão, foram estas reordenadas. O muni­
cípio de Pato Branco apareceu agora como a melhor al­
ternativa para a localização de uma nova sede de ór­
gão, por proporcionar a maior redução no COTO índice 
da Região, igual a 97,021;

e) O processo foi repetido até a escolha da localização 
da octogésima segunda sede de órgão, a qual recaiu 
sobre o município de Colorado, proporcionando uma re­
dução do COTO índice da Região igual a 16,334. Uma 
relaçao completa das sedes escolhidas encontra-se no 
Anexo n? 8, onde se pode ver também um exemplo da me­
cânica do procedimento de escolha.



A situação prognosticada segundo esse critério e.stá ex­
posta em termos comparativos com a situação atual no anexo n? 
9. As alterações propostas consistem na permuta entre vluas 
Agências e dois Postos, na transferência de sede de uma Aaêrcia 
e de dezesseis Postos e em modificações nas jurisdições c > pra­
ticamente todos os órgãos. A amplitude de variação dos COlESEAs 
dos Postos, que anteriormente era de 2,966, passou para 1,604. 
Para as Agências, essa amplitude reduziu-se de 2,318 paia 1,916. 
Os COTOs ficaram mais uniformizados, além da significative re­
dução do COTO índice regional de 1.620,656 para 1.260,859.

Seguindo o mesmo critério utilizado em relação â redis- 
tribuição proposta com base no critério de uniformização do 
CODESEA, vamos proceder a uma apuração do valor monetário dos 
custos e benefícios envolvidos na proposta

Custos: - desembolso único de Cr$ 256.600,00, corres­
pondente ã ajuda de custo e reinstalações dos 
órgãos;

- desembolso mensal de Cr$ 5.700,00, correspon­
dente ao diferencial de aluguéis.

Benefícios: - Cr$ 10.850,00 mensais, correspondentes ã 
provável eliminação de capacidade ociosa;

- Cr$ 72.853,00 mensais, correspondentes â
redução no custo de observância das obri­
gações tributárias.

Segundo esta redistribuição, os benefícios compensariam 
os custos em menos de quatro meses e continuariam fluindo ã ta­
xa líquida de Cr$ 936.000,00 anualmente. Para a redistruição 
dos órgãos locais, este método apresenta-se superior ao da uni­
formização do CODESEA não só por apresentar relação Benefício/
Custo mais elevada, mas, também, por eliminar o problema de ar­
bitrariedade na escolha das sedes dos órgãos, na fixação de ju­
risdições e na determinação da quantidade de órgãos destinados 
a cada Estado componente da Região Fiscal.

6 UM MODELO DE LOCALIZAÇÃO PARA OS ÓRGÃOS LOCAIS

6.1 A necessidade do modelo

Os métodos anteriormente discutidos para a redis tribuição



dos órgãos locais solucionam alguns problemas relacionados com 
a localização, mas deixam a desejar. Apresentam solução para a 
escolha das sedes dos órgãos locais, para a fixação das juris­
dições, para a determinação do número de órgãos a ser destina­
do a cada Estado componente da Região e para o dimensionamento 
do órgão, dado pelo valor do CODESEA. Não apresentam solução 
para problema de dimensão ideal do órgão e, consequentemente, 
do número de órgãos a ser destinado a cada Região.

Há clara consciência entre os administradores de que a 
atual dotação de recursos aos órgãos locais não corresponde ã 
necessidade destes. Esta insuficiência é tanto de caráter quan­
titativo quanto qualitativo. Nos órgãos que apresentam CODESEA 
superior a 0,500 um funcionário é insuficiente para atender o 
volume de serviços. As conseqüências da persistência de tal si­
tuação são bem conhecidas. Os órgãos locais são geradores pri­
mários de serviços. AÍ se iniciam as primeiras etapas de traba­
lhos cuja conclusão demanda etapas posteriores. Os erros come­
tidos nesse primeiro estágio propagam-se pelos posteriores oca­
sionando custos de significativa monta para as correções neces­
sárias. Alêm dos aspecto da quantidade de serviço, estão também 
envolvidos os aspectos de natureza qualitativa. Atualmente, 
apenas as Delegacias e algumas Agências estão estruturadas para 
orientar os contribuintes em seus múltiplos e complexos proble­
mas de natureza tributária. Irritação, omissão e pesado ônus 
com assessores são as consequências para os contribuintes. Arre­
cadação reduzida e/ou volumoso contencioso-fiscai são as conse­
quências para o fisco. Os que raciocinam segundo o lema "o con­
tribuinte que se dane" esquecem-se constituir o cerne da arre­
cadação o recolhimento espontâneo dos tributos. Daí dever estar 
a administração tributária atenta aos interesses e necessidades 
destes.

6.2 A estrutura dos Órgãos Locais

As considerações anteriores nos forçam a concluir que de­
ve haver total reformulação na estrutura dos órgãos locais. Es­
tes devem ser estruturados e dotados de recursos para atender a 
demanda de serviços existente, tanto no sentido quantitativo 
quanto no qualitativo. Baseados na observação do que atualmente



existe e guiados pelo bom senso, estamos propondo a estrutura 
a seguir, a qual cremos corresponda em grande parte â realida­
de. Contudo, pesquisas mais aprofundadas fazem-se necessárias 
nesse campo.

ESTRUTURA PROPOSTA
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Controlador da Arrecadação Federal 1 1 1 1 1 1 1 2
Técnico de Tributos Federais - - - - 1 1 1 1

Fiscal de Tributos Federais 1 1 1 1 1 1 1 1

Agente Administrativo - 1 2 3 4 5 6 7
Serventes 1 1 1 1 1 1 1 2
TOTAL 3 4 5 6 8 9 10 13

DENOMINAÇÃO DO ÓRGÃO - AGÊNCIA Al A2 A3 A4 BI B2 B3 C

As Agências A seriam indivisíveis, correspondendo à fun­
ção DAI-1, Chefia de Seçã^ As Agências B teriam uma Chefia 
correspondente a Serviço DAI-2, e seriam subdivididas em duas 
Seções - DAI-1. A Agência C teria uma Chefia correspondente a 
Serviço - DAI-2, sendo subdividida em três Seções - DAI-1. Pa­
ra Agências de maior porte poder-se-ia seguir idêntico crité­
rio. Essas Agências representariam um caso especial das áreas 
metropolitanas. Deixamos de nos preocupar com elas porque o 
dimensionamento destas dependerá mais de critérios administra­
tivos que de critérios econômicos de localização.

No órgão local as atividades do Fiscal de Tributos Fe­
derais não estariam ligadas ãs atividades de fiscalização pro­
priamente ditas, mas sim ãs de diligências, de orientação aos 
contribuintes e de programação da fiscalização. Cremos que um 
bom programa de fiscalização deve em parte basear-se em indi­
cativos de observação local.



6.3 Custo de Administração do Õrgão Local

No presente trabalho vamos considerar o Custo de Adminis­
tração. do Õrgão Local ou abreviadamente "CADO” como função do 
número de funcionários. Este procedimento se deve não só ao fa­
to de a remuneração do servidor ser o mais significativo item, 
mas, também, por serem os demais custos complementares a este. 
Vamos supô-los proporcionais à remuneração dos servidores. Dei­
xaremos de explicitá-los, embora na prática tal procedimento 
seja necessário.

Seguindo o Plano de Classificação de Cargos suporemos 
que a remuneração atribuída ao Controlador da Arrecadação Fede­
ral, Técnico de Tributos Federais e Fiscal de Tributos Federais 
seja de Cr$ 4.700,00 (nível 3). Suporemos também que a remune­
ração do Agente Administrativo (Datilografo) e do Servente se­
ja, respectivamente, de Cr$ 1.000,00 e de Cr$ 500,00. Aplican­
do estas remunerações ao número de funcionários obtivemos o 
quadro abaixo onde aparece, para o período de um ano, o CADO 
total e o CADO unitário em termos de milésimos de CODESEA (li­
mite superior).

FAIXA DE CODESEA VALOR ANUAL - Cr$
CADO TOTAL CADO UNITÁRIO

- ------ 0,700 118.800,00 169,71
0,701 ------ 1,200 130.800,00 109,00
1,201 ------ 1,700 142.800,00 84,00
1,701 ----- 2,200 154.800,00 70,36
2,201 — ---- 2,700 223.200,00 82,67
2,701 ------ 3,200 235.200,00 73,50
3,201 ------ 3,700 247.200,00 66,81
3,701 ------ 4,200 321.600,00 76,57

Sob as hipóteses por nós formuladas o CADO unitário 
apresentou-se decrescente.

Todavia, há razões para supor que isto ocorra a partir 
da definição de qualquer estrutura mínima para os órgãos locais. 
Um órgão local apresenta atividades complexas cuja execução em



termos satisfatórios exige funcionários de elevado gabarito téc­
nico. Se a estrutura de um órgão local fosse definida a partir 
da existência de um único funcionário, este teria que ser um 
técnico. Sua remuneração seria elevada e ele estaria executan­
do entre outras, atividades que poderiam ser exercidas por fun­
cionários menos qualificados e sujeitos a menor remuneração. A 
complementaridade de fatores indivisíveis seria aqui o respon­
sável pela redução do custo unitário em função da dimensão do 
órgão. A especialização resultante da divisão do trabalho se­
ria o segundo fator a acarretar a redução do custo unitário. 
Assim, podemos concluir que o CADO unitário será decrescente 
sob qualquer hipótese de estrutura de órgão local para deter­
minadas faixas de CODESEA.

6.4 Custo de Observância das Obrigações Tributárias

0 comportamento do custo de observância das obrigações 
tributárias do órgão ( COTO) ê claramente definido. Quanto maior 
for o número de municípios jurisdicionados por um órgão, tanto 
maior será o COTO, "ceteris paribus". A agregação de novos mu­
nicípios à jurisdição de um õrgao só poderá ser conseguida a
custo de distâncias cada vez maiores, inferindo-se, portanto,

rser o COTO unitário, medido em milésimos^ de CODESEA, continua­
mente crescente.

Observando que v^iações no CODESEA do órgão só podem 
ser obtidas a curto prazo, variando o número de municípios ju­
risdicionados por este, conclui-se que dentro de certos limites 
o CADO unitário será'decrescente em função do número de municí­
pios .

Chegamos, portanto, a duas conclusões de suma relevância 
para a localização dos órgãos locais, quais sejam, a de que o 
CADO unitário é decrescente e o COTO unitário crescente com o 
aumento do número de municípios jurisdicionados por um órgão.

6.5 Custo total da Administração Tributária dos órgaõs locais

Conceituaremos o Custo Total da Administração Tributá­
ria dos órgãos Locais, o qual identificaremos pela sigla CTATol,



como a soma do custo de observância das obrigações tributárias 
do õrgão e do custo de administração do õrgão local. Analitica­
mente: CTATol 1=1 COTO + CADO.

Este conceito nos conduz â mais estrita concepção Weberia- 
na da localização industrial. 0 "õtimo" da localizaçãô  corresponde­
ria ao ponto (ou pontos) em que ACTATol = ACOTO + ACADO = 0.

6 . 6  A Dimensão Ideal do Õrgão Local

A dimensão ideal do õrgão local será, portanto, aquela em 
que o CTATol unitário, medido em milésimos de CODESEA, seja mí­
nimo. Para exemplificarmos, vamos supor que o município de Ca­
çador tenha sido escolhido como sede de õrgão local. Qual a di­
mensão ideal desse õrgão local? Escolhemos por ordem decrescen­
te de distância dezesseis municípios que poderiam ser jurisdi- 
cionados por Caçador. Os dados aparecem nos quadros a seguir:

J U R I S D I Ç Ã O

MUNICÍPIOS
JURISDICIONADOS

Km Í N D I C E C 0 D IÍ S E A
(Ni/N) xlOO COTi 1COTO 'DO MUNIC.' DO ÓRGÃO

Caçador 1 0,574 0,574 0,574 0,439 0,439
Rio das Antas 24 0,064 1,536 2,110 0,061 0,500
Lebon Regis 44 0,098 4,312 6,422 0,069 0,569
Videira 49 0,312 15,288 21,710 0,276 0,845
Matos Costa 51 0,063 3,213 24,923 0,049 0,894
Pinheiro Preto 64 0,049 3,136 28,059 0,023 0,917
Tangará 74 0,137 10,138 38,197 0,137 1,054
Fraiburgo 79 0,106 8,374 46,571 0,087 1,141
Santa Cecília 81 0,129 10,449 57,020 0,127 1,268
Treze Tílias 84 0,035 2,940 59,960 0,029 1,297
Arroio Trinta 89 0,019 1,691 61,651 0,022 1,319
Porto União 92 0,341 31,372 93,023 0,279 1,598
Ibicaré 93 0,036 3,348 96,371 0,035 1,633
Salto Veloso 100 0,023 2,300 98,671 0,022 1,655
Campos Novos 124 0,350 43,400 142,071 0,332 1,987
Monte Castelo 151 0,037 5,587 147,658 0,038 2,025

FLORENCE, P. Sargant. Investment, local, and size of plant. Cam­
bridge, Cambridge Univ.Press, 1948. p.35-6



MUNICÍPIOS
JURISDICIONADOS

Cr* CTATol
CADO COTO CTATbl UNITÁRIO - Cr$

Caçador 118.800,00 1.394,00 120.194,00 273,80
Rio das Antas 118.800,00 5.126,00 123.926,00 247,85
Lebon Regis 118.800,00 15_.604,00 134.404,00 236,21
Videira 130.800,00 52.750,00 183.550,00 217,22
Matos Costa 130.800,00 60.557,00 191.357,00 214,05
Pinheiro Preto 130.800,00 68.177,00 198.977,00 216,99
Tangará <--- 130.800,00 92.811,00 223.611,00 212,15 <---
Fraiburgo 130.800,00 113.158,00 243.958,00 213,81
Santa Cecília 142.800,00 138.547,00 281.347,00 221,88
Treze Tílias 142.800,00 145.690,00 288.490,00 224,43
Arroio Trinta 142.800,00 149.799,00 292.599,00 221,83
Porto União 142.800,00 226.027,00 368.827,00 230,81
Ibicarê 142.800,00 234.162,00 376.762,00 230,72
Salto Veloso 142.800,00 239.750,00 382.550,00 231,15
Campos Novos 154.800,00 345.204,00 500.004,00 251,64
Monte Castelo 154.800,00 358.779,00 513.579,00 253,62

Para um ôrgão local sediado no município de Caçador, ad­
mitidas as hipóteses por nós formuladas, o tamanho ideal cor­
responderia a uma jurisdição abrangendo os municípios de Rio 
das Antas, Lebon Regis, Videira, Matos Costa, Pinheiro Preto e 
Tangará, além, evidentemente de CaçadoA A jurisdição atual a­
brange apenas os municípios de Rio das Antas e Lebon Regis. 0 
custo total da administração tributária seria então de Cr$ 
236,21 por milésimo de CODESEA, enquanto que adotada a dimen - 
são ideal este custo reduzir-se-ia para Cr$ 212,15, proporcio­
nando uma economia de Cr$ 24,06 por milésimo de CODESEA. Se 
todos os órgãos locais da Região e/ou do Brasil estivessem as­
sim distanciados da dimensão ideal, é fácil verificar o volume 
de economias que poderia ser conseguido pela aplicação de um 
modelo como o por nós sugerido.

7 CONCLUSÕES SOBRE A LOCALIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS LOCAIS

Os critérios até aqui adotados permitem-nos concluir 
ser possível desenvolver modelos cuja aplicação aos orgãos



locais vislumbram a necessidade de se proceder a uma reestru­
turação dos mesmos. Foi também demonstrado que uma simples re- 
distribuição dos órgãos permitiria significativa redução do 
custo da administração tributária. Fiéis ao princípio de que 
os órgãos devem operar eficientemente, cremos na imperiosidade 
de uma reestruturação total desses órgãos. Embora a reestrutu­
ração implique modificações mais profundas, propiciará ela me­
lhores resultados que uma simples redistribuição. Com relação 
aos órgãos locais o critério deve ser o de reajustar o volume 
de despesas ãs necessidades. Desde que haja critério racional 
e aceitável para a determinação dessas necessidades, como pa­
rece haver, segundo foi demonstrado, as despesas deveriam ir 
até o ponto em que o índice de desempenho fosse unitário. En­
tende-se por índice de desempenho a razão entre o índice de 
despesas e o índice de necessidades.^ Em nossa terminologia, 
dever-se-ia ajustar a oferta ã demanda de serviços do órgão.
Na Região analisada,esse equilíbrio simplesmente inexiste. Em 
termos de Brasil é provável que as deformações sejam aindâ maio­
res .

As vantagens da adoção do modelo de localização dos ór­
gãos locais parecem-nos óbvias. Mencionaremos a seguir, as que 
nos parecem mais significativas:

a) permite determinar a quantidade e a dimensão dos ór­
gãos locais e conseqüentemente o volume global de 
despesas a ser incorrido, eliminando o inadequado e 
rotineiro comportamento de considerá-las um parâme­
tro;

b) indica onde alocar os recursos disponíveis, munindo 
a autoridade de instrumento eficiente de distribui­
ção desses recursos, evitando-se assim as influên­
cias pessoais, dependentes da personalidade do admi­
nistrador ou de outros interessados abrangidos pelo 
processo;

c) impõe tratamento harmonioso e equânime aos contri­
buintes ;

5 . - - SILVA, Fernando Antonio Rezende da. Avoíiaçao  do ÒQÁOh. pubLLco na
economia bha^JJLoána; qj>&wl£uAcl &mcáonaJL da d&>peAa. Rio de Janeiro, IPEA/
INPES, 1972. p.43.



d) serve ao processo de planejamento como instrumento 
de previsão e análise. A partir das taxas de incre­
mento das variáveis poder-se-á prognosticar as neces­
sidades de recursos futuros.

e) proporciona ao administrador meios para distribuição 
proporcional de encargos e deveres aos funcionários 
etc.

8 A LOCALIZAÇÃO DOS ÕRGÃOS REGIONAIS E SUB-REGIONAIS

8.1 Colocação do problema

Conforme delineamos na introdução ao presente trabalho, 
o Modelo Brasileiro de Administração Tributária está estrutura­
do em dois planos. No plano vertical seguem-se critérios de re­
gionalização e no horizontal a especialização por funções ou 
sistemas. 0 problema a ser solucionado, quando os sistemas se 
projetam sobre os vários níveis regionais, sub-regionais e lo­
cais, segundo nos parece, não é o da solução de conflitos de 
competência, mas sim o da compatibilização com os critérios de 
regionalização de forma a que os sistemas possam operar eficien­
temente .

A nível central, em que são predominantes as atividades 
de normatização, controle e supervisão, a administração por 
sistemas proporciona critérios uniformes para todos os tribu­
tos federais. Elimina esforços paralelos e simplifica procedi­
mentos. A nível regional, sub-regional e local, as atividades 
são predominantemente executivas e como tal as atividades por 
sistemas não se apresentam relevantes, inexistindo, portanto 
problemas de conflitos de competência. Daí nossa preocupação 
de determinar a forma como os critérios de regionalização po­
dem afetar a eficiência dos sistemas.

Os sistemas vão ser enfocados aqui sob o ponto de vista 
de sua dinâmica administrativa. Toda ação administrativa está 
condicionada primariamente pela legislação tributária. Voltan­
do para os órgãos centrais, o sistema de Tributação exerce o* 
papel dinâmico. Todo ato dele emanado gera a necessidade de um 
novo equilíbrio, isto é, de um ajuste de toda a administração



â nova situação. Do ponto de vista regional e, principalmente, 
sub-regional, o papel dinâmico passa a ser exercido pelo Sis­
tema de Fiscalização. A maior ou menor atividade deste ê que 
demandará as necessidades de ajuste nos demais Sistemas, espe­
cialmente o de Tributação e o de Arrecadação. Por isso a com- 
patibilização dos critérios de regionalização com a operação 
eficiente dos sistemas será perseguida por meio do Sistema de 
Fiscalização.

8.2 Sistema de Fiscalização X Região Sócio-Econômica

A ação fiscalizadora é exercida pelo órgão sub-regional 
(Delegacia). Em raros casos ela ê exercida pelo órgão regional 
( Superintendência). Portanto, vamos raciocinar que a ação fis­
calizadora se exerça através da Delegacia, já vimos que as se­
des das Delegacias e/ou suas jurisdições não coincidem com os 
conceitos de polo e sub-região determinados pelo modelo de po­
tencial. Cabe a indagação: essa verificação relaciona-se de al­
guma forma com o grau de eficiência da ação fiscalizadora? Cre­
mos que sim.

Em primeiro lugar devemos òbservar que a ação fiscaliza- 
dora será tanto mais eficiente quanto maior for o número de in­
formações (preços, custos, produtos, relações insumo-produto 
etc.), disponíveis a seus agentes. Dentro de uma determinada 
região sõcio-econômica o número de informações necessárias â 
sua perfeita caracterização torna-se mínimo. Esse conceito pas­
sa a ter relevância quando se encaram as regiões como subsis­
temas interatuantes dentro do sistema nação. Assim, HILHORST 
propõe:

a) que os elementos do sistema possam ser arranjados 
de tal maneira que formem grupos, ou subsistemas, 
que interajam através de um grupo de relações re­
lativamente pequeno;

b) que cada um desses grupos se inclua em uma re­
gião.6

6HILHORST, Jos G.M. VlanQ.jamQ.nto sio.gtona£; on^oquo. òob/LQ. kiAtomoA. 
Rio de Janeiro, Zahar, 1973. p . 29.



Em outras palavras, a região caracteriza-se por um numero pe­
queno de setores produtivos. A especialização dos grupos de 
fiscal:zação por setores de atividades produtiva como; forma de 
aumentar a produtividade desses grupos é tese antiga e ampla­
mente aceita. 0 confinamento de uma Delegacia a uma região sô- 
cio-econômica facilitará sobremaneira a implementação da tese 
da especialização por setores. Logicamente esta especialização 
sõ será possível em escalas adequadas á plena utilização dos 
grupos. Nesse sentido o conceito de região deveria tomar outra
forma, provavelmente alguma adaptação do chamado "coeficiente

~ 7de localizaçao" proposto por Sargant Florence.
A discussão anterior está voltada para a determinação 

da área a ser jurisdicionada por uma Delegacia de forma a per­
mitir o máximo de eficiência na operação do Sistema de Fiscali­
zação. Em segundo lugar, poderíámos indagar: a ação fiscaliza- 
dora exercida sobre determinadas áreas ou setores produz efei­
tos indiretos significativos sobre as demais áreas ou setores?
A resposta parece ser afirmativa. Com relação aos setores, a 
resposta deve ser buscada nas matrizes das relações interseto-
riais . No que se relaciona ás áreas ou lugares, a resposta es­
tá na determinação das relações centro-periferia. Conforme ar­
gumenta HILHORST:

Essas relações de dependencia se tornam mais claras 
quando consideramos que certas atividades de lugares 
de ordem inferior so podem ser desempenhadas graças a 
decisões tomadas nos centros de primeira ordem. Assim, 
o proprietário de uma loja de varejo em uma cidadezi-
nha será, apenas, capaz de dar continuidade as suas
atividades se o comerciante atacadista, em outra cida­
de, decidir vender os artigos que solicitara.

Daí concluirmos: a melhor localização para uma sede de Delega­
cia ê o centro ou polo de uma determinada região ou sub-região 
sõcio econômica. Isto porque a fiscalização exercida na cidade 
sede do ôrgão proporciona economias em termos de diárias e de 
transporte, al&, evidentemente, de ser mais eficiente no sen­
tido de proporcionar maiores repercussões por toda a periferia.

7 FLORENCE, p. 35-6
8 HILHORST, p.25



Pârece-nos não haver relações significativas entre a 
eficiência operacional dos Sistemas de Tributação, Arrecadação 
e Informações Econõmico-Fiscais e o conceito de região sõcio- 
econômica Com relação ao Sistema de Tributação, pode-se argu­
mentar que as regiões tendem a apresentar problemas tributá­
rios característicos Assim, poder-se-ia pensar que a existên­
cia de duas" ou mais Delegacias em uma mesma região ou várias 
Delegacias ]urisdicionando partes de uma mesma região, acarre­
taria duplicidade ou multiplicidade de esforços para solução 
de problemas da mesma natureza Esta parece ser uma situação 
um tanto artificial Mas relevante parece-nos a escala adequa­
da 0 trabalho de preparo e julgamento de processos ê mais 
eficiente quando a escala apresenta-se adequada ã especializa­
ção por tributos A especialização por tributos aumenta a efi­
ciência do funcionário

O Sistema de Informações Econômico-Fiscais tem seu grau 
de eficiência relacionado ãs vias de comunicação Um estudo de 
regionalização baseado em fluxos repousa no fato de as vias de 
comunicação convergirem no sentido da periferia para o centro 
A localização das Delegacias segundo o conceito de região sõcio- 
econõmica poderia proporcionar ganhos de produtividade a esse 
sistema na medida em que propiciasse melhor aproveitamento das 
vias de comunicação existentes

A previsão e análise da receita, o estudo dos pedidos 
de parcelamento e a análise dos processos de fusão e incorpora­
ção de empresas, podem ser procedidas com maior eficiência se 
maior for o número de informações de natureza econômica dispo­
níveis Conforme se viu anteriormente, uma das maneiras de se 
minimizar essa necessidade de informações ê obtê-las a partir 
de uma determinada região sõcio-econômica É possível, portan­
to, encontrar algum grau de relação entre a eficiência do Sis­
tema de Arrecadação e o conceito de região sõcio-econômica



9 CONCLUSÕES

Buscamos por todo o trabalho a construção de um modelo 
de localização para os órgãos regionais, sub-regionais e lo­
cais, que pudesse explicar o grau de eficiência da administra­
ção tributária sob este aspecto Conseguimos aprofundar e dar 
soluções satisfatórias para a localização dos órgãos locais 
Relativamente â localização dos órgãos regionais e sub-regio- 
nais, indicamos apenas que estes deveriam estar localizados 
segundo algum critério de região sõcio-econômica 0 critério 
de região sócio-econômica a ser seguido ficou dependendo de 
definição, parecendo-nos relevante aprofundar os estudos nesse 
sentido

Ao final devemos nos conformar com o caráter relativo 
de todas as soluções propostas aos problemas enfrentados por 
qualquer administração Elas não são boas nem ruins em si mes­
mas, apenas apresentam-se uma melhores, outras piores Cremos 
que as soluções propostas apresentam-se melhores que as atuais

Com relação ao uso que se possa fazer do modelo, gosta­
ríamos de citar BOULDING

A moral dessas considerações esta no fato de que os 
modelos economicos sao auxiliares, e nao substitu­
tos, do pensamento, especialmente quando se trata 
de interpretação de fenomeno tao complexo quanto o 
[da localizaçao dos orgaos da administração tributa­
ria (modifiçamos)[] Devemos precatarmo-nos contra 
muita enfase em modelos muito simples, porque os 
pressupostos de tais modelos sao sempre suscetíveis 
de serem falsos Sem o auxilio desses modelos, toda­
via, a complexidade do assunto conduz ou a uma com­
pleta confusão ou a um retrocesso aos rituais do em­
pirismo puro, em que nos escapa o significado do in­
terminável registro de dados, ou ao pensamento auxi­
liado por modelos implícitos, que nunca conhecemos 
abertamente, e que, em consequência, s^o muito mais 
capazes de nos conduzir a um extravio

9 - ~BOULDING, Kenneth E AnaJUáZ ZC.onomA.ca. Rio de Janeiro, Fundo de
Cultura, 1961 v 2, p 350



The -Federal Tax Administration is carried out all over 
the national territory through specific agencies regionally 
distributed, 1 a rational allocation of which is one of the re­
quirements for their efficiency The present work discusses 
this questron and proposes a model for the efficient localiza­
tion of the so-called local agencies In this respect, a method 
is presented aiming at the determination of needs of service m  
such agencies In relation to these needs, the area to be at­
tended to and the size of the local agency are estimated, which 
are decisive factors m  the operation at the least cost possi­
ble
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METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO "COEFICIENTE DE DEN­
SIDADE SÕCIO-ECONÔMICO-ADMINISTRATIVA

1 INTRODUÇÃO
A metodologia em descrição foi concebida em função de 

termos observado algumas distorções na alocação espacial dos 
recursos produtivos â disposição da Região Fiscal. Ela servirá 
de instrumento para melhor identificar a natureza e a dimensão 
das distorções observadas, bem como o reflexo destas sobre a 
eficiência da administração tributária regional. Embora sua a* 
plicação tenha se limitado ao âmbito da 9- Região Fiscal, cre­
mos que as observações e os critérios aqui formulados tenham 
validade para todo o território brasileiro.

2 A DEMANDA POR SERVIÇOS DE UM ÕRGÃO LOCAL

Nossa metodologia parte da evidência de que há um signi­
ficativo número de variáveis a determinar a demanda por servi­
ços de um órgão local da Receita Federal. Por órgão local se 
compreenderá no presente trabalho os Postos, Agências, Inspe- 
torias e Delegacias (jurisdição parcial). Dentro da atual sis­
temática, as Delegacias da Receita Federal exercem o duplo pa­
pel de órgão sub-regional (jurisdição total) e de órgão local 
(jurisdição parcial). Podemos classificar as fontes geradoras 
de demanda de serviços por um órgão local como de origem ex­
terna e de origem interna. As de origem interna provêm dos 
trabalhos de preparação dos processos fiscais, emissão de re­
latórios, preparação de informações, administração de mate­
rial e pessoal etc. As de origem externa dependem da natureza, 
quantidade e qualidade dos contribuintes, do número de Estabe­
lecimentos bancários arrecadadores etc.

As fontes de origem interna são praticamente uniformes 
por todos os órgãos e condicionadas pelos mesmos fatores ex­
ternos, exceção feita ã maior ou menor ação fiscalizadora e- 
exercida sobre determinadas áreas. Como a demanda por serviços



do órgão vai ser dimensionada em termos relativos, cremos po­
der dimensionã-la com razoável precisão utilizando apenas in­
formações de origem externa. Com isso se conseguirá redução do 
número de dados, simplificação nos cálculos e o que ê mais im­
portante, vantagens de ordem administrativa. A medição da car­
ga de trabalho a partir do que está sendo feito corre sempre o 
risco de se medir como carga efetiva o trabalho inútil, como 
tão argutamente observou Parkinson.^ A medição da demanda por 
serviços ou carga de trabalho a partir de dados internos só te­
ria sentido se fosse precedida de prévia racionalização e uni­
formização dos trabalhos, condição esta que atualmente não se 
verifica.

Dado que nos utilizaremos de fontes de origem externa, 
cabe observar que a jurisdição de um órgão estã limitada a uma 
área geográfica. Determinar o valor das variáveis consideradas 
relevantes no âmbito dessa área é o mesmo que dimensionar a 
demanda por serviços do órgão. Para tal dimensionamento tomare­
mos o município como área padrão. Isto nos permite obter qual­
quer combinação de jurisdição de órgãos, uma vez que estas com­
preendem conjuntos de municípios.

3 AS VARIÁVEIS RELEVANTES

3.1 Seleção e atribuição de pesos âs variáveis

Duas tentativas foram testadas para a seleção das variá­
veis mais relevantes e para a atribuição dos pesos respectivos. 
No quadro a seguir estão especificadas essas tentativas. As va­
riáveis foram grupadas em três categorias distintas, embora in­
timamente relacionadas, a saber:

a) Expressão Administrativa
b) Expressão Econômica
c) Expressão Sócio-Política
Das variáveis selecionadas na categoria "expressão admi­

nistrativa" a quantidade de inscritos no CGC, a quantidade de

 ̂PARKINSON, C. Northcote. A d<L ?cihkÁ.nòon. 3.ed. são Paulo, 
Pioneira, 1970. p.7



inscritos no cadastro do IPI e a quantidade de declarantes do 
Imposto de Renda Pessoa Física são evidentemente geradores de car­
ga de trabalho e não merecem maiores comentários. Contudo, o nu­
mero de Agências Bancárias Arrecadadoras e a área geográfica mere­
cem algumas explicações. Ê lõgico que quanto maior o número de 
Agências Bancárias Arrecadadoras existentes numa jurisdição tanto maio­
res serão o número de orientações e o esforço de coordenação do 
õrgão respectivo. O grande número de erros cometidos por essas 
Agências indica a necessidade de um maior esforço por parte dos 
õrgãos de orientação e coordenação dos trabalhos por elas efe­
tivados. Daí a razão de as havermos incluído como um dos indi­
cadores da carga de trabalho. É fácil notar que despendemos me­
nor tempo na transmissão de uma ordem ou orientação a uma pes­
soa que se encontra ao nosso lado que a uma pessoa distante de 
nõs. A amplitude do controle geográfico ê, portanto, fator rele­
vante na determinação da carga de trabalho, sendo, esta a razão pela 
qual a incluímos. No presente trabalho hão se levará em conta 
a demanda por serviços aduaneiros, a qual deve receber tratamento espe­
cífico.

V A R I Á V E I S P E S O S  %
1- TENTATIVA 2- TENTATIVA

ExpAZòòão Adminit) tA a tZ va 60,00 61,00
- Quantidade de inscritos no CGC 18,46 24,00
- Quantidade de inscritos no cadastro do IPI
- Quantidade de declarantes do IRPF Gru­

13,84 1 2 , 0 0

pos "A" e "B" - 17,00
- Quantidade de declarantes do IRPF 13,84 -
- Quantidade de Agências Bane.Arrecad. 9,24 8 , 0 0

•* Área geográfica 4,62 -

Expsi£44ão EconomZca 15.00 14.00
- Valor do ICM arrecadado 7,50 -
- Valor dos Depósitos Bancários 7,50 -
- Valor do Orçamento Municipal - 14,00

ExpAZòúão S Õ c Z o - V o lZ t ic a 25,00 25,00
- População 8,35 -
- Número de Eleitores 16,65 -
- População Economicamente Ativa - 25,00
T O T A L 1 0 0 , 0 0

1
1 0 0 , 0 0

1



A expressão econômica poderia ser corretamente medida 
pela Renda Interna gerada na respectiva área. Todavia, tal in­
formação não é disponível em bases municipais. Por isso lança­
mos mão de indicadores que pudessem refletir de forma satisfa­
tória o nível de Renda Interna. Entre os indicadores desejáveis 
sô conseguimos dispor de dois, isto é, do valor do ICM arreca­
dado e do valor dos Depósitos Bancários. Estes dois indicadores, 
embora insuficientes, têm expressiva significação. 0 primeiro 
por refletir uma alíquota constante sobre o valor agregado da 
produção. 0 segundo reflete de forma indireta e relativa o vo-* 
lume de transações correntes. A insuficiência do ICM está em 
não abranger o total da produção. Para os Depósitos Bancários 
constituem deficiências os fatores institucionais (sede do go­
verno, existência de Agência do Banco do Brasil), os diferen­
tes hábitos (manter ou não as disponibilidades na forma de de­
pósitos bancários) e o caráter estático da informação (30 de 
março, por exemplo, o que não considera as sazonalidades das 
transações).

A expressão sócio-política visa dar maior relevo a fa­
tores importantes, porém menos tangíveis. Grupos sociais mais 
amplos e/ou melhor estruturados politicamente, podem exercer 
determinados tipos de pressão que têm significativo reflexo no 
comportamento do serviço público. Por isso incluímos as variá­
veis população e número de eleitores, visando, com tal procedi­
mento, provocar correções a possíveis desvios apresentados pe­
las variáveis de expressão econômica e administrativa. Nosso 
intuito é trabalhar com um agregado tio significativo quanto 
possível.

Na primeira tentativa, a seleção das variáveis e os pe­
sos a elas atribuídos foram resultado de nossa própria opinião. 
Na segunda tentativa, quando se pretendeu generalizar o método 
para todo o Brasil, a seleção das variáveis e os pesos a elas 
atribuídos resultaram de opinião majoritária de Assessores das 
dez Superintendências Regionais da Receita Federal. Decidiu o 
grupo substituir os dois indicadores da renda interna adotados 
na primeira tentativa pelo valor do orçamento municipal. Subs­
tituiu-se também os dois indicadores da expressão sõcio-políti- 
ca pela população economicamente ativa. Na expressão adminis - 
trativa foi eliminada a variável área geográfica, tendo em vista



as distorções que poderia apresentar grandes espaços vazios, 
como por exemplo a região amazônica. A variável Declarantes do 
Imposto de Renda Pessoa Física, foi substituída pelo grupo mais 
restrito dos declarantes "A" e "B" por serem estes mais signi­
ficativos como geradores de demanda por serviços de um ôrgão 
local.

Cabe observar o fato de em ambas as alternativas não ter 
sido considerado o valor da arrecadação federal. A consideração 
de tal variável pode conduzir a equívocos. Exemplificando, po­
demos argumentar que uma fábrica de automóveis ou uma fábrica 
de cigarros pode gerar uma arrecadação milhares de vezes maior 
que a de uma pequena fábrica de plásticos. Todavia, o volume da 
demanda pelos serviços de um ôrgão local é aproximadamente a 
mesma por qualquer das três fábricas. Esses os motivos de não 
a havermos selecionado como relevante para o dimensionamento da 
carga de trabalho.

Os pesos atribuídos na segunda tentativa resultaram tam­
bém do esforço do grupo. Desta vez o critério de atribuição dos 
pesos não foi arbitrário. 0 processo adotado foi o sugerido por
Pareto para quantificação de objetivos, posteriormente aperfei-

2çoado por Von Newmann e Morgenstern.
Apesar dos esforços do grupo e do refinamento dos méto­

dos o resultado da segunda tentativa foi praticamente o mesmo 
da primeira. Isto deve-se provavelmente ao fato de as variáveis 
estarem positivamente correlacionadas e apresentarem elevado 
coeficiente de correlação, conforme teste por nos procedido, 
utilizando-se do método de correlação ordinal proposto por 
Spearman. No presente trabalho estamos apresentando os resulta­
dos da segunda tentativa, tendo em vista os dados serem mais 
atualizados.

3.2 O sintetizador das variáveis

Parece-nos improvável que qualquer ser humano consiga 
raciocinar com o significativo número de variáveis seleciona­
das. Contudo, qualquer conclusão relativamente válida deverá

2ACKOFF , Russel L. PZ an & jamznto d<i & o q.JL<lJL t
Sao Paulo, Herder, 1967. p . 31.



considerar simultaneamente todas essas variáveis. Dai a neces­
sidade de se adotar um processo sintetizador. A síntese deverá 
consistir no somatório do produto das variáveis pelos seus res­
pectivos pesos. Todavia, a soma somente será possível se as quan­
tidades forem tomadas em termos relativos, dado as variáveis 
possuirem dimensões diferentes (unidade, cruzeiros, quilome-tros 
quadrados). Dal a razão do dimensionamento das áreas jurisdi- 
cionadas ou da demanda por serviços do órgão ter sido feita em 
termos do conceito de participação relativa. Assim cada muni­
cípio ou órgão será representado por um coeficiente significan­
do que participa com tantos por cento sobre o total da região.
A este coeficiente, sintetizador dos valores de todas as variá­
veis devidamente ponderadas, atribuímos a denominação de "coe­
ficiente de densidade sócio-econômico-administrativa" ou sim­
plesmente "CODESEA".

0 processo matemático de obtenção do CODESEA de cada 
município está expresso nas fórmulas a seguir:

Cji = Vji x Pj , sendo:
485
Z Z  Vji
i— 1

- "Cji" o coeficiente da variável j para o município i;
- "Vji" o valor da variável j para o município i;
- "Pj" peso atribuído á variável j.

6
CODESEA i Cji, sendo,

j=i
- "CODESEAi" o coeficiente de densidade sõcio-econômico-admi- 
nistrativa para o município i.

4 MATRIZ DO CODESEA
A matriz do CODESEAConsta do anexo n? 2. Nesta matriz 

estão relacionados os 485 municípios da 9- Região Fiscal e seus 
respectivos CODESEAs, por ordem decrescente destes. Alem disso 
consta tambem o valor absoluto para todas as variáveis. O valor 
relativo constante da matriz ê o coeficiente da variável para o 
município correspondente, conforme conceituado acima.
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CUSTO DE OBSERVÂNCIA DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

1 CON CEITUAÇÃO

O fato de os contribuintes domiciliados em um município 
terem que se deslocar para cumprir obrigação tributária acessó­
ria junto ã sede do órgão de sua jurisdição, localizado em ou­
tro município, acarreta-lhe um custo. A este denominaremos 
"custo de observância das obrigações tributárias1,1 ou, resumi­
damente, pela sigla COT. O COT será expresso pela seguinte fór­
mula :

(1) COTi = 2k.Ni (Ct + Cp), onde:

- COTi = custo de observância das obrigações tributárias dos
contribuintes domiciliados no município i;

- K = distância em quilômetros da sede do município de do­
micílio do contribuinte ã sede do município onde es­
tá localizado o órgão.
Aparece multiplicado por 2 porque seu valor foi apro­
priado num único sentido.
Quando o município de domicílio do contribuinte coin­
cidir com o município sede do órgão, a quilometragem 
será igual a unidade (K = 1);

-Ni = número de contribuintes do domicílio i que comparecem 
ao órgão no período de um ano;

- Ct = custo do tempo gasto pelo contribuint^ para vencer a
distância K;

-Cp = custo do transporte do contribuinte no percurso K.

Dada a jurisdição de um órgão abranger, normalmente,
* m „mais de um município, temos: I COTi = COTO, sendo m o numeroi=l

^ECKSTEIN, Otto. Economia ^inanccitia; intAOdação a p o lít ic a  p is­
c a i. Rio de Janeiro, Zahar, 1966. 0 têrmo "custo de observância das obri­
gações tributarias" e uma adaptação do proposto por este autor "custo de
observância", p.90.



de municípios abrangidos pelo órgão e COTO a sigla do custo de 
observância das obrigações tributarias para um determinado ór­
gão .

2 MÉTODO DE OBTENÇÃO DOS VALORES DAS VARIÁVEIS

Para se ter clara noção do real significado do COT ê 
necessário esclarecer em detalhes o método pelo qual foram de­
terminados os valores das variáveis nele contidas. A escolha 
do critério recaiu sobre aquele que apresentou o menor valor 
para a variável. Este princípio foi obedecido sempre que o mé­
todo de apropriação apresentou baixo grau dè confiabilidade. 
Assim assegurou-se maior probabilidade de que o valor COT re­
presente antes uma subestimativa que uma superestimativa de 
seu real valor.

2.1 Procedimento de obtenção do valor de "R"

Para obtenção do valor de "k" foram elaborados mapas 
dos Estados do Paraná e Santa Catarina em que estão represen­
tadas todas as linhas intermunicipais de ônibus dos respecti­
vos Estados. As informações foram extraídas dos registros exis­
tentes nos Departamentos Estaduais de Estradas de Rodagem. As­
sim tornou-se possível conhecer a distância por Z^inka Kzgutasi 
dz onibuò entre as sedes dos municípios. Dado existirem várias 
linhas de ônibus ligando as sedes de alguns municípios, com 
percursos de distância variável, adotou-se o critério de apro­
priar a distância pela linha de menor percurso. 0 conceito de 
linha regular de ônibus fica melhor compreendido pelo seguin­
te exemplo:

Suponhamos uma situação de três municípios A, B e C.

20 km

Há linha regular de ônibus entre A e B e entre A e C. 
Não há linha regular de ônibus direta entre C e B, a não ser



via A, muito embora haja-estrada em boas condições de tráfego 
ligando diretamente B e C. Surge então o problema de como apro­
priar a quilometragem. O método adotado indica que a quilome­
tragem entre B e C deve ser apropriada via A e não diretamen­
te. Vejamos o que fundamenta o método.

O fato de não existir ligação direta por linha regular 
de ônibus entre os municípios C e B, a não ser via município 
A, significa não existir intercâmbio apreciável entre os mes­
mos. Quer dizer, não há "fluxo natural" entre B e C. Como os
COTs dependem não somente da distância entre as sedes dos mu­
nicípios, mas também do fluxo natural (indicativo do conceito
de polo), conclui-se que, se a quilometragem de B para C for
apropriada via A (110 km), estar-se-á implicitamente conside­
rando o fator "Fluxo Natural", o que dará mais realismo ao va­
lor do COT.

Conforme mencionou-se anteriormente, a quilometragem 
percorrida pelo contribuinte ê, sem duvida alguma, a que mais 
pesa no valor do COT. Contudo, o fluxo natural orientado para 
um polo suavisa o efeito quilometragem. Este reduz o valor do 
COT porque a quilometragem percorrida poderá estar associada 
não somente ao cumprimento das obrigações tributárias, mas tam­
bém a outros assuntos que o contribuinte necessite dedicar-se. 
Todavia, a mensuração do efeito exercido no valor do COT, pelo 
fluxo orientado para o polo, é de difícil execução, embora de 
concepção relativamente simples. Reconhecendo o caráter apro­
ximado no valor do COT, contentou-se com o fato de que as se­
des de órgãos recaiam sobre os municípios qt̂ e tenham maior nu­
mero de contribuintes. Conseqüentemente os que dispõem de me­
lhores condições polarizadoras.

As condições de tráfego das estradas exercem, igualmen­
te, efeitos sobre o valor dos COTs. É lõgico que uma mesmadis­
tância é menos custosa quando percorrida por via asfáltica que 
quando percorrida por estradas não asfaltadas. O quanto não se 
sabe. Para exemplificar como este efeito poderia ser mensura­
do, supõr-se-á o seguinte:

- que a distância A-C seja asfáltica e a A-B seja não 
asfáltica;

- que o custo por via asfáltica represente 80% do cus­
to por via não asfáltica.



Então, a distância A-C seria 60 km x 0,80 = 48 km e a 
distância A-B continuaria sendo 50 km. Conseqüentemente a dis­
tância C-B seria 98 km. Tal procedimento dificultaria em mui­
to o cálculo do COT e, portanto, não serã considerado no pre­
sente trabalho.

A quilometragem será apropriada por linha regular de 
ônibus sem se considerar as diferenças nas condições de tráfe­
go das estradas.

A escolha do critério da linha regular de ônibus justi­
fica-se pelo fato de a grande massa de transporte de passageiros, 
a curta distância, ser feita por esse meio de transporte rodoviário.

2 . 2  O número de contribuintes que comparecem ao ôrgão anual­
mente "N"

O número de contribuintes que comparecem ao ôrgão ê uma 
variável fluxo, isto é, tem dimensão temporal. Portanto, sua 
apropriação deve ser efetivada em determinado período de tem­
po. O período de tempo eleito foi o de um ano.

Não há registro estatístico sobre o número de contribuin­
tes que comparecem aos órgãos da Receita Federal. Todavia, pode- 
se "a priori", obter uma estimativa desse número de contribuin­
tes, sabendo-se que:

a) o contribuinte do IPI deverá comparecer ao ôrgão, no 
mínimo, 12 vezes ao ano, a fim de entregar a DIPI;

b) o contribuinte do IRPJ comum deverá comparacer ao ór­
gão, no mínimo, uma vez por ano, a fim de entregar
a declaração de rendas e o contribuinte sujeito a 
duodécimo no mínimo duas vezes;

c) os contribuintes, de um modo geral, deverão compare­
cer ao órgão a fim de se recadastrarem, formularem 
pedidos de certidão negativa, atenderem a notifica­
ções, obterem informações etc...

Face a estas informações podemos prever, com relativa 
segurança, que o número mínimo de contribuintes do município 
i que devem comparecer ao órgão de sua jurisdição, durante um 
ano, ê:



Ni = 12 x quantidade de inscritos no Cadastro do IPI + 
quantidade de inscritos no CGC + 0,5 x quantidade
de contribuintes de IRPF, grupos "A" e "B".

Adotando tal procedimento, foi elaborado a tabela em 
anexo que prevê o número de contribuintes de cada município da 
9- RF que devem ter comparecido aos órgãos de suas respectivas 
jurisdições no decorrer de 1972. Pelos cálculos pode-se con­
cluir que durante o ano de 1972 compareceram aos balcões dos 
82 órgãos da 9- RF aproximadamente 456.041 contribuintes, ou 
se ja :

N = 12 x 19.154 + 153.349 + 0,5 x 145.687 = 456.041.
Operar com COTi, que representa o custo de observância 

das obrigações tributárias do município i, em termos absolu - 
tos, seria bastante difícil dado o grande número de algaris­
mos que conteria. O número de algarismos do COTi pode ser di­
minuído transformando-se seu valor absoluto em valor relativo, 
isto é, se o COT for operado como um número índice. Isto pode 
ser conseguido dividindo-se ambos os termos da equação (1 ) por 
2N fCt + Cp).

’ COTiFazendo COT'i = -----------  , obtemos:
2N (Ct + Cp)

(2) COT1i = k , isto é, um COT em forma de índice 
N

que é o representado em todas as tabelas comparativas construí­
das .

2.3 O valor do custo do tempo gasto pelo contribuinte para 
vencer a distância K "Ct”

O custo do tempo gasto pelo contribuinte para cumprir 
a obrigação tributária no órgão depende da remuneração perce­
bida por este. Não há dados disponíveis para a apuração deste 
custo. Ê provável que a remuneração destas pessoas correspon­
da â produtividade media da população economicamente ativa.

Observando que no COTi o termo "2k Ni" representa o nú­
mero de "quilômetros contribuintes/ano" percorridos, resta sa­
ber o tempo em que o contribuinte vence a distância k. Supos- 
se que ele cumprisse suas obrigações tributárias a 15 km/h,



isto é, que cada contribuinte demorasse em média 4 minutos pa­
ra percorrer um quilômetro. Neste tempo inclui-se*os períodos 
de espera. Assim, Ct é o custo de 4 minutos'úteis/ano. Como o 
período de tempo eleito foi o de um ano, cumpre determinar 
quantos minutos úteis compreende um ano de trabalho. Para tan­
to suporemos semana de cinco dias úteis "e oito horas de traba­
lho diários. Os "minutos úteis/ano', podem ser expressos por:

Minutos úteis/ano = 365. 5 . 8.60 = 125.142
7

Resta agora determinar o valor da produtividade média 
da população economicamente ativa correspondente a um minuto 
útil/ano. >Para tanto basta dispor do valor da renda interna e 
da população economicamente ativa em 1972.

PROJEÇÃO DA RENDA INTERNA

VARIAÇÃO 
ANUAL ÍN­
DICE. P: 
REAL

ÍNDICE PRE­ ÍNDICE RENDA INffiTNA - Cr* 1.0P0,00
M O ÇOS DISPON. 

INTERNA-VA­
RIAÇÃO ANUAL

DE PRO­
JEÇÃO PARANÃ SANTA

CATARINA
1969 9,0 .2.0,7 - 7.081.093,7* 2.817.449,oi*-
1970 ’ 9,5 39,8 1,312 9.290.394,9 3.696.493,1
1971 11,3 20,4 1,340 12.449.129,2 4.953.300,7
1972 10,4 17,0- 1,292 16.084.274.9 6.399.664,5
FONTE: 1 - Atualização Parcial do Sistema de Contas Nacionais 

1971/19J2. FGV- IBRE - Divisão de Contabilidade So­
cial

2 - Conjuntura Econômica - índices Nacionais- Coluna 2.
3 - Renda Interna de 1970 a 1972, obtida por projeção

segundo o índice da coluna 4, da presente tabela.
PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA

PARANA SANTA CATARINA

ANO
ÍNDICE DE PROJEÇÃO 2 POPULAÇA) EC®. 

ATIVA
ÍNDICE 
CE PRO­
JEÇÃO2

POPULAÇÃO ECONOMI­
CAMENTE ATIVA

1970 - t h. 276.754 _ 1 882.229
1971 1,050 2.390.592 1,032 . 910.460
1972 1,050 2.510.121 1,032 939.595



FONTE: 1 - Populaçáo economicamente ativa - IBGE - Censo de 
1970.

2 - Taxas médias geométricas de incremento anual da po­
pulação total.
ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL. Rio de, Janeiro,v .33, 

1972. 989p.

Renda per capita=Cr$ 16.084.274.900,00 + Cz$ 6.399.664.500,00=Cr$ 6.517,60 
2.510.121 + 939.595

Sabendo-se que Ct é o valor de 4 minutos úteis/ano, temos:
Ct = 4 Cr$ Produtividade média/ano = Cr$ 6.517,60 = 0,2084 

minutos úteis/ano 125.142

2.4 O valor do custo do transporte do contribuinte no percurso 
k "Cp"

Supos-se que o contribuinte se deslocasse em ônibus, 
meio de transporte mais acessível e barato. Com base nas tabe­
las de preços de passagem fornecidas pelos Departamentos Esta­
duais de Estradas de Rodagem dos respectivos Estados, apurou- 
se o preço médio da passagem por quilômetro, cujo valor resul­
tou: Cp = Cr$ 0,0580 .

Se fosse suposto que o contribuinte se deslocasse por 
outro meio de transporte rodoviário, automóvel por exemplo, o 
valor de Cp seria bem maior, reduzindo-se conseqüentemente o va­
lor de Ct, havendo provavelmente compensação de igual magnitude.

3 EXPRESSÃO MONETÁRIA DO COT:

Nas tabelas comparativas o COT sempre aparece em forma
de um número índice (COT'i). A expressão em cruzeiros de cada
unidade desse índice equivale a:
2 N (Ct + Cp) =2x456.0412(Cr$ 0,2084 + Cr$ 0,0580) =Cr$ 242.979,00 
ou, considerando que COT'i está multiplicado por 100, temos:

COTi = COT'i x Cr$ 2.429,00

20 valor de "N" consta do anexo n? 4.



Segundo a atual distribuição dos órgãos da 9- RF o to­
tal dos COTOs índice, somou 1.620,656,^ cuja transformação em 
cruzeiros atinge o montante de Cr$ 3.937.870,00.
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A ATUAÇÃO DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO 
(UMA VISÃO DE CONJUNTO)

JOSÉ BENEDITO DE PAULA 
Prof. do Depto. de Eco­
nomia da UFPR

1 INTRODUÇÃO

Dentre as reformas implementadas pelo governo empossado 
em 1964 destaca-se aquela conferida â política habitacional. 0 
-‘enômeno da urbanização da população brasileira, cuja aceleração 
verificou-se a partir do pós-guerra, em decorrência da elevação 
das taxas de crescimento industrial, mormente a partir dos meados 
da década de 50, trouxe consigo uma demanda de moradias nas prin­
cipais capitais do país que os antiquados mecanismos existentes 
desde a república velha não estavam preparados para enfrentar. 
Alem de dispersos, não contavam com um sistema de intermediação 
financeira eficiente e apto a promover a canalização de parcela 
da poupança nacional para atender a demanda de investimentos em 
moradias. Esse problema se revelava, de um lado, pela inexistên­
cia de agentes qualiquantitativamente preparados para a execução 
de um programa amplo e complexo como o habitacional e, de outro, 
pela política oficial de taxa de juros que, com a promulgação da 
lei de usura em 1932, que restringia a cobrança de percentual má­
ximo não superior a 1 2 % a.a., inviabilizando a formação e aplica­
ção de poupança nesse tipo de negócio.

Outra causa que provocou o total desestímulo ao investi­
mento na habitação residia na política de congelamento dos alu­
guéis, vigente desde 1940, impedindo que os proprietários de 
imóveis auferissem rendas reais por força da contínua e crescen­
te desvalorização da moeda.

Existia, pois um conjunto de fatores que justificava 
plenamente a intervenção do Governo no setor, através da formu-



laçao de uma política de habitaçao a nível nacional, criando 
para isso mecanismos institucionais realistas e esquemas fi­
nanceiros amplos e auto-sustentáveis.

Por outro lado, a política econômica posta em prática 
em 1964 era a curto e médio prazo de nítido caráter recessi­
vo, e de acordo com a estratégia montada pelo PAEG, logo apôs 
o choque de estabilização dever-se-ia por em marcha progra­
mas seletivos de combate ao desemprego, principalmente de mão 
de-obra não (ou semi) qualificada, encaixando-se dessa for­
ma, a nova política habitacional como um adequado instrumento 
anticíclico capaz de neutralizar o ressurgimento das "pertur­
bações sociais" verificadas antes de 1964 e que poderiam ser 
agravadas em função da deliberada política de recessão.

Concebeu-se, então, o Plano Nacional da Habitação den­
tro de uma estratégia de combate simultâneo ao desemprego e á 
inflação, procurando-se desse modo reativar a industria da 
construção civil, tendo como instrumento planejador e execu­
tor o Banco Nacional da Habitação, que deveria atuar principal­
mente a partir das grandes cidades, onde a carência de mora­
dias e de empregos tinha suas raízes mais sérias e evidentes.

2 CRIAÇÃO E OBJETIVOS

A missão do BNH como principal instrumento da política 
habitacional do Governo deveria objetivar a orientação, con­
trole e disciplina do Sistema Financeira da Habitação, promo­
vendo a construção e a aquisição da casa própria, especialmen­
te pelas classes de menor renda.

A condição básica para o sucesso da nova política de­
veria ser a correção monetária, aplicada de tal modo que os 
retornos dos financiamentos concedidos tivessem condições de 
ser reaplicados sem a perda do seu poder aquisitivo original. 
Com isso, abandonou-se a política irreal e paternalista até 
então vigente, que sõ acabou por beneficiar reduzidíssima par­
cela de interessados na aquisição da casa própria.

Os principais objetivos do BNH na consecução de uma po­
lítica inserida nas diretrizes do planejamento sócio-econômico



global do País, deveriam resumir-se em: a) a coordenação, orien­
tação normativa e fiscalização específica da política habita­
cional e do financiamento para saneamento; b) a maior difusão 
da propriedade residencial, tornando-a acessível âs classes 
menos favorecidas; c) a melhoria do padrão habitacional e de 
vizinhança com a eliminação do congestionamento da habitação 
nos grandes centros urbanos e da promiscuidade nos conjuntos 
tipo favela; d) a redução do preço da habitação mediante o au­
mento da oferta, através de financiamentos em níveis adequa­
dos, proporcionando economias de escala e de maior produtivi­
dade nas Indústrias de Construção Civil e de Materiais de Cons­
trução; e) redução de intermediários nos programas de finan­
ciamento de natureza social; f) a melhoria do "status" social 
das famílias em função dos diversos programas a serem implan­
tados com reflexos sobre a qualidade de vida do homem brasi­
leiro; g) a minimização dos desníveis regionais e dos efeitos 
das migrações para os grandes centros urbanos; h) o estímulo 
â poupança popular que permitisse maior volume de investimen­
tos; e, i) o aumento do nível geral de emprego de modo a ab­
sorver a mão-de-obra desqualificada (ociosa e subocupada).

3 SISTEMAS SOB\GESTÃO DO BNH

Os resultados alcançados pelo BNH têm apoio em boa par­
te na observância de três princípios básicos que assinalam sua 
atuação: a) comando centralizado; b) auto-sustentação dos es­
quemas adotados; e, c) descentralização executiva.

Encarado o problema sob este prisma, colocou-se o BNH 
na égide de sistemas financeiros que nada mais são do que as­
sociações de esforços e mobilização de recursos da forma pro­
gramada, coerente e dinâmica, sob sua coordenação, orientação 
e controle, para consecução de objetivos comuns.

Dessa forma, procurou-se garantir ao longo do tempo uma 
ação eficiente e um suporte financeiro adequado â realização 
de cada programa, a par de um comando centralizado que condu­
zissem a objetivos previamente firmados pelo Governo.



A eficiência desse esquema é traduzida pela redução de 
custos e pela flexibilidade das operações, ajustadas permanen­
temente no espaço e no tempo.

0 suporte financeiro adequado seria auto-sustentável e 
teria como base a rotatividade dos fundos criados e os estímu­
los concedidos â sua formação e ampliação.

Os sistemas criados e postos sob o comando do BNH foram 
os seguintes, cujo detalhamento se especificam logo adiante:

- Sistema Financeiro da Habitação (SFH), sentido restri­
to, com a missão básica de implementar o Plano Nacional de Ha­
bitação ;

- Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE),
destinado também a implementar o PNH por intermédio da mobili­
zação, captação e aplicação da poupança popular; .

- Sistema Financeiro de Saneamento (SFS), destinado a
dar suporte e implementação ao programa nacional de saneamento
básico ; e,

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que, de 
um lado, objetiva a constituição de pecúlio para o trabalhador, 
procurando proporcionar-lhe maior segurança e produtividade, e 
de outro, garantiram a viabilidade financeira dos programas ob­
jeto dos Planos Nacional de Habitação e do Saneamento Básico.

3.1 Sistema Financeiro da Habitação e o Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo '

São constituídos pelo BNH e seus Agentes e têm como su­
porte financeiro seus recursos próprios e os depósitos captados 
através do FGTS e das Cadernetas de Poupança.

A atuação do BNH em relação aos Agentes do SFH se faz 
de duas formas distintas, a saber: a) o BNH atua como Banco de 
Investimentos através dos Agentes Financeiros e Promotores, que 
aplicam os recursos repassados, a que se adicionam os recursos 
próprios e os da poupança dos mutuários finais; e, b) 0 BNH age 
como Órgão Central do Sistema Brasileiro de Poupança e Emprés­
timo, normando, estimulando, garantindo e controlando as enti­
dades que o compõe.*

*Com a transferência do SBPE para o ambito do BACEN, o BNH deixara 
automaticamente de ser Orgao Central do Sistema.



São Agentes Financeiros do BNH: as COHABs, os Institutos 
e Previdência, os Bancos Comerciais, de Desenvolvimento e de 
Investimentos credenciados, as Entidades do SBPE, etc., e, na 
qualidade de Agentes Especiais, o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e o Banco do Brasil.

Os Agentes Promotores são os seguintes: COHABs, Coopera­
tivas, Institutos de Previdência, Iniciadores do Mercado de Hi­
potecas, Carteiras Hipotecárias dos Clubes Militares, Montepios, 
Construtoras, Empresas Publicas e Privadas, Fundações, Conces­
sionárias de Serviços Públicos, Entidades Metropolitanas, In- 
termunicipais e Municipais, etc.

Os Agentes Financeiros são instituições que recebem re­
cursos do BNH, do qual são mutuários, e que se incumbem de re­
passá-los, através dos Agentes Promotores, aos beneficiários 
finais, dos quais se tornam mutuantes, responsabilizando-se pe­
la correta aplicação e pontual retorno desses recursos, esten­
dendo-se essa responsabilidade desde a geração do crédito até 
a sua total extinção.

Aos Agentes Promotores cabe convocar e orientar os in­
teressados, examinar a viabilidade das operações sob o ponto de 
vista financeiro, técnico e de mercado, e quando for o caso 
apresentar aos Agentes Financeiros credenciados as propostas de 
finaneiameptosf, observadas as normas do Õrgão Central.

3.1.1 Principais Agentes e Programas Habitacionais sob Gestão
Direta do BNH

3.1.1.1 Companhias de Habitação Popular (COHABs)

São entidades que têm como acionista majoritário o po­
der Público (Estadual ou Municipal). Sua finalidade é promover 
a construção e a aquisição da casa própria pelas classes de me­
nor renda da população.

Através da Resolução 01/73 do Conselho de Administração 
do BNH, se tornaram o principal esquema de promoção têcnico-ad- 
ministrativa do Plano Nacional da Habitação Popular (PLANHAP) ,* 
visando a produção e comercialização de habitações para as 
classes de um a três salários mínimos.



Convém ressaltar que esta faixa de população constitui o 
objetivo primacial da Lei n9 4380/64, que criou o BNH, e, não 
obstante os expressivos resultados alcançados pelas COHABs, em 
número de unidades geradas, ainda existe uma grande parcela de 
demanda a ser atendida nos próximos Governos. A solução do pro­
blema relativa a essa parcela da população é inegavelmente pro­
blemático, tendo em vista as peculiaridades de ordem sócio-eco- 
nómica, oriundas da instabilidade empregatícia dessas famílias 
e, em consequência, percebendo renda que, além de pequena, é 
igualmente instável.

Todavia, face o desenvolvimento da economia nacional ê 
de se esperar que a médio e longo prazo haja uma mudança nas 
condições de vida desta camada da população, como resultado de 
uma melhor distribuição da renda nacional, tornando-se a casa 
própria para ela um objetivo sumamente importante, como decor­
rência natural de sua definitiva integração na sociedade.

Pro gramas Execu tados n e s ta  Â rea

a) Compankias de H a b ita ç ã o
Linha de financiamento destinada ã produção e/ou co­
mercialização de habitações destinadas ãs famílias 
de baixo nível de renda, não podendo o valor unitá­
rio mêdio de empréstimo ser superior a Cz$ 80.000,00.

b) T erren o s
Linha de financiamento destinada â aquisição de ter­
renos para edificação de unidades habitacionais de 
interesse social e respectivos equipamentos comunitá­
rios .

c) fin a n c ia m e n to s  p a ra  U rban ização  de Conjuntos H ab itac io ­
n a is (FIWC)
Linha de financiamento que tem como finalidade a con­
cessão de empréstimos para os seguintes tipos de obras: 
terraplanagem, abertura e pavimentação de ruas e aces­
sos, galerias pluviais, canalização de rios e córre­
gos, energia elétrica, abastecimento de água, esgota­
mento sanitário, abastecimento de gás e linhas tele­
fônicas, etc.



d) f in a n c ia m e n to  de Equipam ento C o m un itá r io  de C on jun ­
to s  H a b ita c io n a is  ( F I W E C )

Linha de financiamento que tem como finalidade a con­
cessão de empréstimos para execução, pelo poder pú­
blico, de obras que visem a educação, saúde, comuni­
cação, segurança, formação profissional e comunitá­
ria, recreação, infra-estrutura comercial, artesanal.

e) f in a n c ia m e n to  de Lo tes U rban izados IPRÔ FILU R B )
Linha de financiamento destinada a conceder recursos 
para urbanização de áreas, loteadas ou não, ou de 
áreas ocupadas por aglomerados de sub-habitações, vi­
sando proporcionar, posteriormente, a aquisição dos 
mesmos pelas famílias de baixa renda.

f) fin a n c ia m e n to  da C o n s tru çã o , C o n c lu são , Am pliação  ou 
M e lh o r ia  da H a b ita ç ã o  de In t e r e s s  e S o c i a l  ( F I C A M )  

Linha de financiamento que tem como finalidade a pro­
dução ou melhoria de habitações na área do PLANHAP, 
até Cz$ 80.000,00 por unidade.

g) E r ra d ic a ç ã o  da Su b -H ab itação  - PRÕM0RAR
Linha de financiamento destinada â recuperação de fa­
velas, promovendo a infra-estrutura urbana, a cons­
trução de habitações, o desenvolvimento comunitário, 
etc.|, nos mesmos locais em que se encontram, isto ê, 
sem a necessidade de remoção física de seus ocupan­
tes, cujos detalhes foram mencionados anteriormente.

h) Program a N a c io n a l de A uto-C onstrução  ( P r o je to  João  
de B a r r o )

Tem como principal objetivo atender as comunidades 
de baixa renda, interessadas em participar de proje­
tos habitacionais em que os próprios beneficiários, 
através da auto-ajuda ou ajuda-mútua, possam parti­
cipar da construção de sua moradia.

3.1.1.2 Cooperativas habitacionais e Outros Agentes
Co o p e ra t iv a s
São associações sem fins lucrativos, com personalidade 

jurídica de direito privado, destinadas a promover a produção 
e a comercialização de habitações para seus associados, nos 
segmentos inferiores de classe média.



Essas cooperativas são do tipo aberto, congregando quais­
quer pessoas, indiferentemente â sua categoria profissional ou 
do tipo fechado, constituídas somente per pessoas de determina­
da profissão, classe ou corporação.

A finalidade específica das Cooperativas, ê uma vez 
constituídas, atender â construção de um determinado numero de 
unidades residenciais, e concluindo-as, promover o fechamento 
do programa, e, em conseqüência, a sua extinção.*

Por aí se vê que as Cooperativas têm sua existência tem­
porária, necessitando-se fosse criado um órgão que lhes orien­
tasse, desde a sua criação, na execução de suas atividades, e, 
posteriormente, na sua extinção. Esta missão é dos INOCOOPs - 
Institutos de Orientação às Cooperativas Habitacionais, cuja 
constituição e jurisdição estão vinculadas à estrita observân­
cia das normas do BNH.

3.1.1. 3 Institutos de Previdência e Assemelhados
Destinam seus financiamentos aos respectivos associados, 

atendendo um amplo segmento da população carente de habitações.
Na execução desta atividade, agem tanto como Agente Fi­

nanceiro, como Agente Promotor.

3.1.1.4 Bancos Comerciais

Os Bancos Comerciais são instituições tipicamente finan­
ceiras do SFH e atuam exclusivamente no repasse de recursos do 
BNH, isto ê, não comprometem recursos próprios nas operações de 
financiamento ou refinanciamento em face de restrições institu­
cionais impostas pelas Autoridades Monetárias.

Desde os primórdios da implementação do PNH vêm prestan­
do inestimável colaboração na execução de vários programas do 
BNH, atuando mais destacadamente, porém, como Agentes da Linha 
RECON- Subprograma FIMACO- Financiamento de Materiais de Cons­
trução .

*Existem Cooperativas com metas tão amplas, que sua exe­
cução as torna um órgão em permanente atividade.



Pno gnamaó ExQ.dutad.06 ncòta Ánca

a) Co o p cn a tiva ó
Linha de financiamento destinada ã produção e/ou co­
mercialização de unidades habitacionais de valor uni­
tário não superior a Cz$ 240.000,00. Neste Programa, 
destaca-se a atuação dos Institutos de Orientação ãs 
Cooperativas Habitacionais (INOCOOPs), sociedades ci­
vis, sem fins lucrativos, cuja finalidade é a presta­
ção de assistência técnica ãs Cooperativas Habitacio­
nais na qualidade de Õrgãos Assessores do BNH.

b) PA.og/iama N a c io n a l da H ab ita ção  pana o Tnabalkadon  
S in d ic a l iz a d o  [PR Õ S IN V í]
Executado no âmbito das Cooperativas, ê uma linha de 
crédito destinada a atender especificamente os traba­
lhadores sindicalizados que percebem até 6 salários 
mínimos, financiando a infra-estrutura, os equipamen­
tos comunitários e habitações em terrenos cedidos pe­
la União, situados na periferia urbana.

c) H ip o tccaó
Linha de financiamento destinada ao Setor da Constru­
ção Civil, de forma a permitir e garantir a partici­
pação dos empresários na produção e/ou comercializa­
ção de unidades habitacionais, sob o regime de garan­
tias hipotecárias.

d) Empno.6a6
Linha de financiamento destinada a propiciar ãs em­
presas publicas e privadas a produção e a comerciali­
zação de unidades residenciais destinadas a seus em­
pregados .
Pnonkaòp
Linha de financiamento destinada à produção e comer­
cialização de unidades habitacionais, beneficiando os 
associados dos Institutos dePrevidência Social, em par­
ticular, e os servidores públicos de um modo geral.
Ro.financiam o.nto dc M ato.niaÍ6  do. Con6tnução ao Conòu- 
midon f i n a l  ( REC0N )
Destina-se esta linha de crédito a conceder recursos 
para construção, conclusão, ampliação e reforma de



unidades residenciais, exclusivamente em termos de 
materiais de construção. Pela sua flexibilidade, vem 
atendendo um amplo segmento do mercado, principalmen­
te as cidades do interior e pequenas localidades, on­
de outros programas do BNH ainda não conseguiram pe­
netrar eficazmente.

3.1.2 Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo

Na qualidade de Õrgão Central desse Sistema, o BNH atua 
através de um Programa de Estímulo e Garantia âs Entidades que 
o compõem, que são especializadas em determinadas linhas de 
crédito para produção e comercialização de habitações nos mer­
cados médios e superiores, discriminadas em faixas de financia­
mento, cujos valores vão até Cz$ 532.000,00..

3.1.2.1 Sociedades de Crédito Imobiliário

Foram criadas pela Lei 4380/64 como empresas privadas, 
com finalidade lucrativa, e tendo como suporte financeiro prin­
cipal a captação de. poupança voluntária através das Letras Imo­
biliárias e das Cadernetas de Poupança.

Essas Entidades têm sua política de investimentos e sua 
atuação estabelecidas pelo Governo Federal, através de normas 
traçadas pelo BNH e Banco Central.

3.1.2.2 Associações de Poupança e Empréstimo

Foram instituídas pelo Decreto 70/66, com caráter mutua- 
lista de direito privado, cuja finalidade é a captação de re­
cursos na forma de depósitos com correção monetária em caderne­
ta, para serem aplicados no financiamento de casa própria, aos 
seus associados, que são os seus depositantes, com direito a 
voto e participação nos lucros.

3.1.2.3 Caixas Econômicas

As Caixas Econômicas foram responsáveis pela primeira



experiência efetuado no Brasil, em matéria de captação de pou­
pança popular.

Essa política teve algum sucesso até que os malefícios 
da inflação acabaram por provocar o desvio desses recursos pa­
ra a faixa de bens de consumo.

Com o advento do SFH, passaram as Caixas a integrã-lo, 
através de suas carteiras de Habitação, que hoje funcionam nos 
moldes das Sociedades de Crédito Imobiliário.

As Caixas utilizam depósitos de poupança livre e vincu­
lada .

Os depósitos de poupança livre têm a mesma finalidade 
prevista nas SCIs e os de poupança vinculada têm por fim con­
tribuir para a formação da poupança prévia exigida do preten­
dente ao empréstimo na aquisição da casa própria.

Ptiogsiamaò Execu tado* n& 4 la  Ásle.a
OpzAaçõ£4 ?Kopsila-ò do SBPE
a) P lano  Emp/ie,òã^ilo

Destina-se a conceder financiamento ãs empresas cons­
trutoras e incorporadoras para produção de habitações 
destinadas ã classe média de um modo geral.

b) ConòlKuqão In d i v id u a l  da Caòa PnÕptila  (CICAP) 
Destina-se a conceder financiamento ãs pessoas físi­
cas, para aquisição do terreno e posterior constru­
ção de casa própria.

c) P lano  In q u i l in o
Destina-se â concessão de financiamento ãs pessoas 
físicas para a aquisição do imóvel residencial de 
que é inquilino.

d) PKognama Co ndomZnlo
Tem por fim a concessão de financiamentospara a pro­
moção de empreendimentos imobiliários diretamente de­
senvolvidos pelos beneficiários finais, em regime 
condominial, na forma da Lei n? 4.591/64, através da 
aquisição do terreno e construção de edificação com 
mais ou menos pavimentos.

e) U/ibanlzação da Ano.a& {PRÕÂREAS)
Destina-se ã concessão de financiamentos com vistas 
ã urbanização e parcelamento de áreas para fins de 
uso habitacional.



f) Equipam ento* C o m u n itá r io *  [PROEC]
Destina-se â concessão de financiamento para a cons­
trução de unidades imobiliárias, tais como: escolas, 
creches, clinicas, lojas para pequeno comércio etc.

g) P ro ^ in a n
Destina-se â concessão de financiamento para amplia­
ção e/ou melhoria de imóvel de uso habitacional.

h) P ro ^ ic a n
Destina-se exclusivamente â concessão de financia­
mento a pessoas físicas e jurídicas, de materiais de 
construção na produção de empreendimentos habitacio­
nais ou unidades isoladas.

3.2 Sistema Financeiro do Saneamento - SFS

3.2.1 Considerações preliminares

0 déficit habitacional a que nos referimos no início 
deste trabalho, estimado em 7 milhões de habitações, estava 
intimamente relacionado â carência de serviços públicos, prin­
cipalmente ãgua potável e esgoto sanitário.

0 BNH compreendeu desde cedo que havia necessidade do 
trato deste problema com a máxima urgência e objetividade, pro­
curando equacioná-lo e viabilizá-lo a nível nacional.

De fato, através da Portaria n? 273/68 do Ministério 
do Interior, recebeu o BNH a incumbência de criar e comandar 
o Sistema Financeiro de Saneamento Básico no País, o que tor­
nou efetivamente possível com o Decreto Lei 949/69, que lhe 
deu consistência financeira, viabilizando o Programa Financei­
ro para Saneamento (FINANSA) instituído em 1968.

A verdade ê que anteriormente a esta política do BNH, 
existia uma série de distorções no equacionamento da oferta 
destes serviços públicos, que até então eram carentes de so­
luções realísticas, tanto no âmbito programático, como em ter­
mos de suporte financeiro. -

Relegada a u-m plano secundário, a política de saneamen­
to básico vigente atê 1968 não condizia com as reais necessi­
dades do País, por incapaz de superar problemas dos mais gra­
ves, resultando ao longo do tempo em incalculáveis prejuízos



para a saúde pública, cerceando a produtividade da força de tra­
balho nacional e, por assim dizer, refreando o próprio proces­
so de desenvolvimento econômico-social.

Convém salientar que a oferta de recursos oriundos dos 
orçamentos públicos sempre esteve muito aquém das reais necessi­
dades do setor, com a agravante de que sua aplicação se fazia 
de forma pulverizada "aliada â tônica patemalística que presidia as 
decisões da política de então, â multiplicação entre os órgãos 
de saneamento, â tarifa irreal ou ao enfoque municipal, isolado e 
casuístico11̂ que acabaram por conduzir a um visível desiquilí- 
brio entre a demanda crescente e a oferta insuficiente destes 
recursos públicos.

3.2.2 Esquema de funcionamento do SFS

0 SFS é constituído pelo BNH, como órgão Central, normti- 
vo e controlador, e pelos governos e entidades que a ele livre­
mente aderiram, resultando assim uma união de esforços e recur­
sos objetivando tornar possível o permanente equacionamento dos 
problemas de abastecimento de água e tratamento adequado de esgo­
to sanitário, em nosso país.

As principais características de viabilização do modelo 
implantado são: a) programação global, flexível, dinâmica e rea­
lística em níveis metropolitano, estadual, regional e nacional;
b) garantia do atendimento a qualquer núcleo urbano brasileiro, 
ainda que com reduzida população e poder econômico, através da 
dosagem racional de recursos originários de doação e de emprés­
timo e da operação por um mesmo concessionário de um conjunto in­
tegrado de sistemas municipais; c) mobilização de recursos em vo­
lume condizente com as dimensões do País e do problema, através 
da oferta maciça desses recursos, e a rapidez na implementação 
dos programas e completa descentralização executiva; d) a tari- 
fação justa e real, que, sendo suportável pela comunidade, per­
mita a operação, manutenção e expansão dos serviços locais.

Os recursos mobilizados são de natureza distinta e podem 
ser subdivididos em recursos para financiamento e recursos a fundo 
perdido.

1 PIRES, Irvando Mendonça. PLAWASA, Cttpe.c£oá bctt^COA. Rio de Ja­
neiro, BNH, 1974. p.4.



Os primeiros são destinados pelo BNH e têm origem nos 
fundos sob sua gestão e nos empréstimos externos, além dos pre­
vistos nos fundos de financiamento para água e esgotos (FAE), 
especificamente criados para constituirem a base e a garantia 
do esquema e o principal suporte do SFS.

Os Agentes integrantes do SFS são os seguintes: a) Agen­
te Promotor - entidade de direito público especializada, cre­
denciada pelo BNH e que responde perante este pela promoção, 
controle, coordenação e execução das tarefas pertinentes ao 
FINANSA na sua área de atuação; b) Agente Financeiro - estabe­
lecimento público de crédito organizado sob forma de Sociedade 
Anônima, mutuário do BNH e mutuante dos beneficiários finais, 
responsável também pela boa formalização das operações, bem 
como pela correta aplicação dos recursos e pontual cumprimento 
das obrigações assumidas com o BNH, até a quitação integral da 
dívida com este contraída; c) órgão Gestor do FAE - incumbe-se, 
por delegação da ENTIDADE FINANCIADORA (Governo Estadual) da
gestão do FAE, devendo, pois, ser organismo de experiência e
idoneidade no campo financeiro, cujas principais tarefas se re­
sumem na integralização das operações de crédito ã conta do 
FAE, pelos retornos dos recursos aplicados, a previsão e acom­
panhamento da evolução do FAE, tudo em consonância com os pro­
pósitos do permanente equacionamento do problema, no respecti­
vo Estado.

3.2.3 0 Plano Nacional do Saneamento ( PLANASA)

A implementação do SFS ensejou, em 1970, apôs as pesqui­
sas por técnicos do BNH das diversas variáveis influenciadoras 
do problema, a formulação de um modelo matemático adequado, 
que se tornou o instrumento de planejamento, programação e con­
trole do Plano Nacional do Saneamento, hoje por todos conheci­
do como PLANASA.

Dentre os objetivos do PLANASA, se destacam: a) a elimi­
nação do déficit no setor de saneamento básico, através de pro­
gramação adequada que permita atingir o equilíbrio entre deman­
da e oferta de recursos, no menor tempo, com um mínimo de cus­
to; b) manutenção, em caráter permanente, do equilíbrio atin­



gido entre a demanda e a oferta de bens e serviços no campo 
do saneamento básico; c) viabilização do atendimento ã totali­
dade das cidades brasileiras; d) instituição de política tari­
fária de acordo com as possibilidades dos consumidores e com a 
demanda de recursos e serviços de forma a obter um equilíbrio 
permanente entre receita e despesa; e) instituição de política 
de redução de custos operacionais em função de economia de es­
cala, com reflexos diretos no esquema tarifário; e f) desenvol­
vimento de programas de pesquisas, treinamento e assistência 
técnica.

4 0 DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO

A Lei n? 4.380/64 deu ao BNH como tarefa principal a 
promoção de programas de financiamento da casa própria âs clas­
ses de menor renda da população, objetivo de que nunca se des­
curou a administração do Banco.

Entretanto, cedo se convenceu de que para se financiar 
mais casas seria necessário financiar algo mais, e mesmo por­
que havia a necessidade premente de se equacionar o problema 
do déficit de serviços públicos relativos a àgua e esgotos sa­
nitários .

Na realidade, para se financiar mais e melhor no campo 
habitacional, seria necessário dotar as comunidades brasilei­
ras, prévia ou paralelamente, de equipamentos e serviços comu­
nitários indispensáveis, tais como: asfalto, luz, água, esgo­
tos, escolas, supermercados, transportes adequados etc., e, 
portanto, configurando-se uma política global de desenvolvimen­
to urbano.

Parte desses problemas já haviam sido equacionados, pe­
lo Programa FINANSA e posteriormente, de forma definitiva, 
através da implantação do PLANASA.

Com a transformação do BNH em empresa pública, através 
da Lei n9 5762 de 14.12.71, e com a posterior vigência dos no­
vos estatutos da empresa, incumbiu-se-lhe de implementar uma 
política de desenvolvimento urbano integrado, transformando-se 
num verdadeiro banco de desenvolvimento urbano, com caracte­
rísticas niditadamente sociais.

Na realidade, o problema habitacional é apenas um dos



muitos problemas do desenvolvimento urbano; problemas ligados 
a saneamento básico, poluição, transporte de massa, áreas ver­
des, ocupação do solo etc., podem significar graves perturba­
ções e incalculáveis custos sociais, se tratados de forma ca­
suística e inoperante.

Vn.OQh.ama.ti E x e c a tad o t> mt>£a Án.e.a
a) 0 ?n.ojz£o CURA - ComunÃ.dado.6 Un.banat> de Recuperação 

Aceterada (ou Comple.m2.n£aç.ão U/ibana)
Dentro dessa preocupação de estender seu modelo e am­
pliar a sua faixa de atuação, montou o BNH em 1972 o 
Projeto CURA, destinado aestabelecer uma política ra­
cional de ocupação do solo urbano das cidades com 
mais de 50.000 habitantes e combater a especulação 
imobiliária.
O objetivo de um determinado projeto CURA consubstan­
cia-se em: a) pesquisar a realidade física da área 
em termos de infra-estrutura e também o nível sõcio- 
econõmico da população residente, assim como suas as­
pirações; b) proposição de soluções em função da pes­
quisa físico-urbanística e sõcio-econômica, tendo em 
vista principalmente os desejos da população; e, c) 
estudo de viabilidade econõmico-financeira das solu­
ções propostas.
Além dos objetivos anteriormente citados, na medida 
das disponibilidades de recursos para esse fim, pre­
tende o CURA dotar as comunidades de serviços e equi­
pamentos de acordo com as suas necessidades e capa­
cidade de endividamento.
A tarefa mais árdua do - CURA reside em conscientizar 
as comunidades sobre os problemas que as afligem e 
obter delas opções livres e viáveis que as integrem 
numa política global de desenvolvimento urbano.

b) F£nanc£ame.n£o pan.a Un.ban£zação (F IN URB)
Destina-se ã concessão de financiamento para inves­
timentos na infra-estrutura urbano com vistas ao de­
senvolvimento de cidades de porte médio.



c) F inan c iam  e.n£o pa/ia o Plane, jam cnto Unbano [F IPLA N ] 
Destina-se á concessão de financiamento dos investi­
mentos referentes a planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano, que atendam â melhoria da 
qualidade de vida urbana, adequação das cidades, in­
clusive em termos de viabilização de investimentos 
financiáveis através de outros programas do BNH, es­
pecificamente relacionados com a implementação do 
Plano Nacional de Habitação Popular.

d) A po lo  ao Ve.* e.nvolvlm cn£o de. Pó lo *  Econôm ico* {PROVEPO) 
Destina-se ã concessão de empréstimos para complemen- 
tação de investimentos em equipamentos urbanos, como 
serviços de infra-estrutura, equipamentos comunitá­
rios, unidades residenciais e instalações complemen­
tares, tidos como necessários ã execução de empreen­
dimentos que visem a polarização regional.

5 OPERAÇÕES DE APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO

5.1 Programa de Financiamento de Materiais de Construção 
(FIMACO)

Com o objetivo de incentivar a Indústria de Materiais 
de Construção e neutralizar os efeitos negativos das crises de 
abastecimento, acarretando alta nos preços, inflacionando o 
custo das habitações e comprometendo o bom andamento dos pro­
gramas habitacionais, foi criado pelo BNH, em 1967, o Programa 
FIMACO.

Consiste esse programa em verdadeiro apoio logístico ao 
PNH e ao PLANASA em através de seus subprogramas, destina re­
cursos para empresas industriais, como segue: a) REJNVEST - Fi­
nanciamento e/ou refinanciamento do ativo fixo das empresas 
produtoras, transportadoras e distribuidoras de materiais de 
construção, b) REG1R - Financiamento e/ou refinanciamento de 
Capital de Giro âs empresas produtoras de materiais de constru­
ção. c) UNVERWRIT1NG - Financiamento da-implantação de empresas 
produtoras de materiais de construção, através de garantia e 
subscrição de ações, debêntures e debêntures conversíveis.



T/ietnamento <t Aò A iA te n c ia  T é c n ic a  (TRE1MAT)
Esses programas visam promover os estudos e pesquisas 
necessários á elaboração e implantação dos planos sob 
responsabilidade do BNH, bem como a pesquisa tecnológi­
ca, com vistas ao aperfeiçoamento da técnica e a redu­
ção do custo.
Desdobram-se em várias linhas de créditos (subprogramas) 
em termos de execução, em apoio ás diversas áreas do BNH 
responsáveis pela implementação dos programas-fins, co­
mo se verá a seguir:
a) ?tiodee - Veò e n vo lv im en to  Com an ltáfilo

Destina-se ã concessão de recursos, a fundo perdido e/ 
ou a título de financiamento, para a assistência téc­
nica e financeira, com vistas â formulação, execução 
e aperfeiçoamento de projetos de desenvolvimento co­
munitário .

b) Apoto VjLvlancetn.0 ao SBPE
Destina-se â concessão de assistência financeira es­
pecial para cobertura de despesas decorrentes da re­
cuperação física de Conjuntos Habitacionais, cujos 
créditos foram adquiridos do BNH.

c) PR0V1SAN - V eò envo lv im en to  In ò t t t u c t o n a l  daó Compa- 
nk laò  Eò ta d u a lò  de Saneam ento Bdòteo
Tem por finalidade a concessão de recursos destinados 
á promoção e/ou estímulo dos meios necessários ã con­
solidação e ao fortalecimento empresarial das Compa­
nhias Estaduais de Saneamento, no âmbito do PLANASA, 
visando o aperfeiçoamento têcnico-profissional, e a 
implantação e atualização de sistemas empresariais e 
técnicos, através de Cursos, Seminários e Encontros, 
edição de material didático, formulação e implantação 
de manuais e sistemas e intercâmbio de conhecimentos 
e tecnologias.



Criado com a finalidade de superar graves problemas no 
âmbito das relações empresas/empregados, o FGTS representou 
uma alternativa para o trabalhador brasileiro entre permanecer 
regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) e optar por 
uma garantia real e efetiva de indenização nas hipóteses de res­
cisão do CONTRATO de TRABALHO, através de deposito obrigatório 
de 8 % efetuado pelas empresas do país.

0 fato é que os institutos da Estabilidade e da Indeni­
zação por tempo de serviço previstos pela CLT acabaram por tor­
nar as relações entre as empresas e empregados em constantes 
sobressaltos, comprometendo a tranquilidade social e impedindo 
que se alcançasse melhor produtividade do fator trabalho, com 
grandes prejuízos sociais e econômicos.

A vigência da Lei n? 5.107/66, que criou o FGTS, repre­
sentou, dessa maneira, um notável avanço na Legislação Traba­
lhista brasileira, sem paralelo no mundo inteiro.

No que tange â indenização, o FGTS trouxe a tranquilida­
de para o trabalhador, pois os seus direitos passaram a ser ga­
rantidos automaticamente através dos depósitos de 8 % das folhas 
de pagamento, efetuados mensalmente.

Em contrapartida a uma indenização prevista apenas no 
caso de ser desligado da empresa, sem justa causa, em qualquer 
circunstância de extinção ou rescisão do contrato de trabalho, 
desde que viesse a optar, o trabalhador faria juz aos depósi­
tos efetuados em seu nome.

A esses objetivos sociais se aliou um notável significa­
do econômico, qual seja, a formação de um formidável fluxo de 
poupança, garantida e atualizada em decorrência da desvaloriza­
ção monetária.

A grande massa de recursos assim gerada veio a se cons­
tituir no principal suporte financeiro dos vários programas 
sob gestão do BNH, a garantia portanto da viabilização das po­
líticas habitacional e do saneamento básico, cujos reflexos se 
estendem á própria massa trabalhadora, que deve ser a principal 
destinatária dos recursos sociais daí decorrentes.



7 RESUMO E CONCLUSÕES

Não resta duvida que a leitura do que se contém nos sis­
temas, planos e programas criados e geridos pelo BNH é extensa 
e exaustiva. Mas, ela nos revela o grau de preocupação do Ban­
co, desde cedo, com os aspectos globais do desenvolvimento ur­
bano. O seu nome de batismo, por isso mesmo, talvez tenha sido 
impróprio desde a Lei 4380/64, e não é de se estranhar que jã 
no inicio da década de 70 se cogitava de modificar-lhe a sigla, 
a fim de adaptá-la ã extensa gama de objetivos com os quais 
passou a preocupar-se. De fato, a habitação seria apenas o pro­
duto final e essencial de uma cadeia de insumos sociais básicos 
(serviços e equipamentos urbanos), cuja abstração no inicio en­
sejou graves problemas de abandono e a conseqüente deterioração 
de dezenas de conjuntos habitacionais, com evidentes prejuízos 
financeiros e sociais.

Assim sendo, o Banco se viu obrigado a participar de ou­
tros problemas que, a bem da verdade, são partes de sua pró­
pria gênese, derramagem e sustentação, tais como a administra­
ção do FGTS, a implementação do Sistema Financeiro do Sanea­
mento, a formulação e execução de amplos programas de desen­
volvimento urbano, a normação e gestão de um gigantesco sis­
tema de captação de poupança popular etc., envolvendo-se de 
tal maneira na vida do homem brasileiro, que não seria exage­
ro afirmar-se tratar de um verdadeiro Banco Nacional de Desen­
volvimento Social.

Nestes 22 anos de existência do BNH - mais precisamente, 
até 30 de junho de 1986 - foram concedidos 4.460 mil financia­
mentos habitacionais, que absorveram recursos da ordem de Cz$ 
175 bilhões.

No âmbito dos programas de desenvolvimento urbano, fo­
ram concedidos empréstimos de Cz$ 88 bilhões, beneficiando 
4.200 municípios com sistema de abastecimento d'água, de es­
gotamento sanitário e com projetos de urbanização integrada 
( CURA e Prodepo), além de outros, como o Rio de Janeiro e São 
Paulo, cujos sistemas de transporte de massa (metrô), recebe­
ram relevante apoio financeiro do BNH.

Os dois sistemas financeiros básicos montados pelo BNH,



cujos recursos vêm servindo de suporte às suas operações ati­
vas revelaram, segundo as últimas estatísticas disponíveis, o 
seguinte desempenho:

EGTS : 45 milhões de contas vinculadas ativas, em que 
foram creditados Cz$ 20,5 bilhões de depósitos e Cz$ 90,5 bi­
lhões de juros e correção monetária, perfazendo um saldo acu­
mulado de Cz$ 111,0 bilhões.

SBPE  : 70 milhões de cadernetas de poupança, com um sal­
do acumulado de Cz$ 297 bilhões.

Apesar da grandeza e significação desses números, o Ban­
co vem demonstrando a nítida consciência de que o seu desempe­
nho ficou aquém do esperado e que, apesar das permanentes cor­
reções de rumo, ocorreram desvios e distorções de caráter pro­
gramático. Com efeito, o atendimento do déficit habitacional 
previsto originalmente se situa em torno de 63%, déficit esse, 
aliás, que deve ter se mantido em razão do crescimento vegeta- 
tivo da população brasileira. As metas básicas em termos de 
desenvolvimento urbano também não puderam ser integralmente 
atingidas, principalmente em face de restrições econômicas, 
políticas e financeiras.

É preciso, porém, tentar compreender a natureza das res­
trições conjunturais e estruturais enfrentadas pelo Banco. De 
um lado, não se deve esquecer que ele se insere nos planos de 
governo e tem por isso um peso específico muito grande nas me­
tas e prioridades macroeconômicas traçadas para uma determina­
da gestão.

De outro lado, ele tem as suas próprias restrições fi­
nanceiras e eventualmente operacionais, na medida em que, ope­
rando basicamente com recursos gerados endogenamente, as de­
mandas globais superam sua capacidade de contratar, devendo 
ser considerado ainda que diversos Agentes em diferentes Esta­
dos não se recapacitam com a velocidade necessária para novos 
ciclos de investimentos, vericados normalmente apôs os perío­
dos de recessão no Setor.

Por último, deve-se ter em conta que o problema habita­
cional e urbano é complexo o suficiente para se visualizar um 
horizonte de curto ou mesmo de médio prazo para a sua solução, 
devendo, na verdade, por sua natureza dinâmica e pela soma de



recursos requeridos, constituir-se em preocupação e meta per­
manente do Governo em sucessivas gerações.

No caso do Brasil, verifica-se o agravante no sentido 
de que a grande massa da população carente de habitações pade­
ce de subemprego e desemprego crônico, tornando-se extremamen­
te difícil atendê-la adequadamente segundo os mecanismos usuais 
do mercado.

Todavia, é preciso que tais restrições não desestimulem 
desejo de mudanças no sentido da maior eficiência econômica e 
social do Sistema. O BNH está por ser transformado em Banco Na­
cional de Desenvolvimento Urbano e ê necessário que isso se 
traduza em aperfeiçoamento dos mecanismos institucionais e ope­
racionais, combinado com a decisão política de alocar-lhe novas 
fontes de recursos, de preferência não onerosos, consolidando, 
dessa forma, sua legítima condição de instrumento permanente 
de melhoria da qualidade de vida das camadas mais carentes da 
população brasileira.

SUMMARY
The National Housing Bank has dealt with global issues 

of urban development since the early seventies. Its quantita­
tive performance has been hindered by several factors, espe­
cially financial ones, since its resources are essencially 
generated within the- system itself. The awaited forthcoming 
reorganization will growingly emphasize its position as an 
urban develoment bank, displayin markedly social character­
istics .
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ANA LÚCIA JANSEN DE MELLO DE SANTANA
Prof- do Depto. de 
Economia da UFPR

A historia do Brasil, sempre foi datada pelos grandes 
acontecimentos políticos:

1500 - 1822 - 1889 - 1930 - 1964 - 1985
Esta periodização, encontrada tanto nos livros didáticos 

quanto nas pesquisas acadêmicas, incansavelmente repetida, nun­
ca questionada, parte da memória coletiva; e, por extensão, da 
memória individual do estudante, do professor, do historiador, 
do barbeiro,....

Cada data-balisa tem, como justificativa, um fato polí­
tico que se inicia ou que se conclui neste tempo-limite.

A descoberta do Brasil se deu, em abril de 1500?
Pelos portugueses, talvez sim, mas, pela Humanidade, cer­

tamente não.
E por quê razão, datarmos a História do Brasil, pelo im­

pensado sucesso da expedição lusitana, encomendada pelo seu go­
vernante real?

A razão está em que, tendo nos transformado em sua explo­
rada e mal amada colônia, os aventureiros, os capitalistas, por 
extensão, o segmento dominante da sociedade portuguesa (a aris­
tocracia e seu Reino) logrou incutir, geração após geração, des­
de o 1500, a sua lógica, a lógica do vencedor.

E, se a História do Brasil, fosse contada, não pelos gran­
des nomes da navegação portuguesa e dos prepostos reais que aqui 
aportaram com delegações e poderes mil; mas, pelos degredados,

* Estas reflexões fazem parte de trabalho apresentado pela auto­
ra, como conclusão do Curso de Modelos de Explicação Histórica e 
Historiográfica Brasileira, do Curso de Mestrado em História Eco­
nómica, da UFPR, ministrado pelo Prof. Edgar S. de Decca, em fe­
vereiro de 1986.



pelos índios, pelo povo que viveu as vicissitudes de uma terra 
desconhecida e viril; as arrogantes e excêntricas vaidades da 
realeza de além-mar; o domínio desvairado e depredatório do Rei­
no Português no apogeu do mercantilismo?

Essa narrativa seria a contra História; seria a História 
contada a contrapelo; seria a narrativa dos vencidos, daqueles 
que efetivamente viveram a História; mas que, como dominados, 
não puderam fazer prevalecer a sua memória; perderam a própria 
memória ao absorver a memória do vencedor.

E aí reside o grande desafio do historiador, criticar a 
História, indagar os fatos, acontecimentos, os personagens no­
minais e os personagens reais, através do registro do cotidia­
no.

Não é refazer a História, pura e simplesmente, não ê 
narrã-la com outras palavras, porém mantendo o mesmo sentido e 
a mesma lógica que nos foi imposta pelos vencedores; mas desco­
brir o cotidiano, vivido, vivenciado e interpretado pelos peque­
nos grandes atores das cenas dos bastidores e procurar colocar 
os fatos políticos acontecidos, no trilho percorrido pelos va­
gões dos vencidos. E aí verificaremos se a História que nos é 
narrada, coincide com os acontecimentos que se passaram na His­
tória que o Brasil viveu.

Os personagens-título dos fatos históricos, como até en­
tão os havíamos conhecido, serão parte integrante desta mesma 
História, desde que, reconhecidamente, tenham contribuído para 
fazê-la.

Eis os cuidados que o historiador deverá ter, â época em 
que for analisar o período de governo civil do Presidente José 
Sarney. 0 decreto presidencial de fevereiro de 1986, que promo­
ve profundas alterações na estrutura econômica e social do país, 
editado'nove meses antes das eleições para escolha de governa­
dores, senadores e deputados e os representantes do povo na Cons­
tituinte (que deverá -ser instalada daqui a doze meses) pode pre­
tender alterar os rumos políticos da História, num momento em 
que o povo brasileiro está, mais uma vez, ansioso por assumir a 
liderança do futuro do país.

A elite política responsável por tais mudanças, se sair 
vencedora ou se conseguir fazer crer no sucesso de sua ação,



estará. em primeiro lugar, beneficiando a si própria, como clas­
se dominante, como classe política.

E os vencidos, serio os que, nesse momento político, es­
tiverem se opondo ou representando parcelas da sociedade des­
contentes com essas mudanças (banqueiros? sindicalistas? produ­
tores de leite? X? Y? Z?).

E terão perdido, sob a ótica de quem? Dos vencedores?
Ou será que o historiador conseguirá vislumbrar que saíram per­
dendo por não terem tido capacidade de adaptação aos novos pa­
péis impostos por tais mudanças?

Ou terá perdido, ao final, a fração numericamente majo­
ritária, politicamente minoritária, dos despossuídos?

Terá o historiador do ano 2000, a felicidade de poder 
comparar as Histórias do Brasil, a partir de 1985/86, e poder 
concluir que a sociedade ganhou; que, afinal, o Brasil viveu o 
sonho que foi tornado real a partir da ação política e social 
de um governo que, em sendo Político, conseguiu atender anseios 
das classes sociais existentes, embora, para tal, retirando as 
regalias que anteriormente contemplaram certos segmentos desta 
população?

A memória coletiva, mais uma vez, será levada a gravar 
e a transmitir a História do poder dominante, mas a memória do 
historiador deve ser resguardada, a memória que pertence aos 
grupos sociais que terão saído perdendo, deve ser preservada , 
para que se possa julgar, no futuro, a seriedade dos homens que 
hoje comandam os destinos da Nação.

A sua lógica pode não ser a lógica dos vencidos e só o 
cuidado com a preservação da memória (documentos, registros, 
depoimentos etc.) pode evitar que se repitam os erros do passa­
do: que se previlegie a lógica do poder dominante, que se igno­
re a vivência dos demais grupos sociais ao se ignorar as razões 
de seu insucesso político.

SUMMARY
The political, social and economic history in general, 

narrates events under the winners' viewpoint. When writing his­
tory, a historian should refrain from following this path, and 
attempt at impartially rescuing the memory of the different so­
cial groups involved, so as not to benefit the logics of domi­
nating powers, and allow an understanding of the reasons for 
the political lack of success of the defeated.



HOMENAGEM ACADÊMICA AO PROF. DR.
GERT VON KORTZFLEISCH

Romeu Rossler Telma, B .A .,M .A .Dr.rer.pol .* 
Prof. do Depto. de Administração Geral e 
Aplicada

É tradição oriunda dos tempos medievais a homenagem aca­
dêmica a professores que aniversariam, principalmente na Ale­
manha. Estas homenagens acadêmicas consistem em sessões sole­
nes, com conferências e publicação de livros ou coletânea de 
artigos por parte daqueles mais chegados ao mestre homenagea­
do .

No dia 12 de novembro comemorou-se, dentro destas tra­
dições, o 659 aniversário do Prof. Dr. GERT V. KORTZFLEISCH. A 
homenagem ao insigne cientista deveu-se pela sua profícua obra 
acadêmica, entremeada de inúmeras atividades que contribuiram 
decisivamente para o desenvolvimento e propagação do conheci­
mento e sua aplicação para a melhoria das condições de vida 
da humanidade.

0 Prof. von Kortzfleisch tem seu nome ligado a importan­
tes foruns internacionais, sendo um dos cientistas alemães con­
vidados a fundar o afamado CLUBE DE ROMA, o qual tem contribuí­
do para o estudo das condições de vida da humanidade, e divul­
gado estudos provocativos e preocupantes. Dentre estes estudos, 
talvez o que maior impacto tenha causado nos círculos cientí­
ficos chame-se "Os limites do crescimento". 0 papel que o Pro­
fessor Gert v .Kortzfleish desempenhou para a concretização 
deste estudo foi o de planejador e estrategista- o que, aliás, 
sempre foi sua característica. Longe de chamar a si os méritos 
pela concretização e financiamento do estudo, preferiu ele a­
tuar discretamente.

Obteve o titulo de Doutor em Administração pela Universidade de 
Mannheim sob o orientaçao do Prof. Gert von Kortzfleisch.



Deve pois, muito a ele a comunidade cientifica interna­
cional, 'uma vez que aquele estudo serviu de ponto de partida 
para todo o movimento em prol do uso mais racional dos recur­
sos naturais, da preservação da natureza e principalmente, a 
noçao de que acima do desenvolvimento econômico deve prevale - 
cer a qualidade de vida da população mundial. Na esteira deste 
estudo aconteceram outros, o que serviu para a disseminação das 
técnicas de Simulação Dinâmica desenvolvida por Jay Forrester, 
do MIT, usadas nas projeções das variáveis integrantes do es­
tudo acima referido.

Outra característica do ilustre professor foi sua aber­
tura para com estudantes de países do terceiro mundo, os quais 
sempre tiveram em sua Cátedra acolhida e incentivo para galga­
rem uma titulação que não poderiam obter em seus próprios paí­
ses. Com efeito, encontram-se espalhados pelo mundo inteiro ex- 
doutorandos que foram por ele orientados atê a defesa da Tose. 
Na verdade, constitui-se para ele, conforme afirmava, uma mis­
são de vida o apoio e incentivo acadêmicos. Dentro da prõpria 
Alemanha contam-se dezenas de cientistas que passaram por sua 
orientação ou tiveram dele a orientação que precisavam para 
galgar novos degraus acadêmicos.

Do ponto de vista científico, o Professor Gert v.Kortz- 
fleisch publicou mais de sessenta trabalhos, entre livros, ar­
tigos, conferçncias e pesquisas. Sua obra centrou-se no estudo 
da empresa privada, mormente a área industrial, tanto que con­
tinua sendo o Catedrático de Administração Industrial na Uni- 
versitaet Mannheim.

Dentre as suas maiores preocupações constava sempre a 
de atualizar os métodos e processos, tanto na teoria como na pra­
tica, o que fazia através do Instituto Industrial vinculado a 
sua Cátedra. Neste, desenvolviam-se projetos de interesse da co­
munidade empresarial, a qual vinha consultá-lo para problemas 
de planejamento empresarial, administração industrial e orga­
nização. Mas, com sua equipe de cientistas, por várias vezos 
contribuiu com o governo da República Federal da Alemanha para 
o exame de problemas cruciais, como por exemplo o estudo sobre 
o problema energético na Europa, trabalho que foi, posterior - 
mente apresentado em conferência internacional de Helsinki.



Com relação ao Brasil, o professor v. Kortzfleisch e um 
grande admirador e incentivador. Esteve em nosso país em 1978, 
ministrando cursos em Pesquisa de Sistemas em diversas univer­
sidades. Esta viagem trouxe-lhe uma visão adicional do poten­
cial deste país, e fez com que se interessasse em apoiar estu­
dantes brasileiros para prosseguirem seus estudos na Alemanha.

Fica registrada, assim, a homenagem de um destes brasi­
leiros que tiveram o privilegio de tê-lo como orientador de 
doutoramento, o qual se irmana aos seus colegas que também pu­
deram desfrutar da sãbia orientação do Professor Gert v. Kortz­
fleisch.

SUMMARY

The academic festivities in honor of Professor Dr. Gert 
v. Kortzfleisch, of the University of Mannheim, Germany, are 
joined by one of his former schollars. Special mention is made 
to the contributions that Professor v. Kortzfleisch has made to 
the progress of science, no only his support to the study "The 
limits to growth" as a member of the CLUB OF ROME, but also to 
his writings in the fields of Business Administration, Indus­
trial Management and to the dissemination of System Dynamics in 
Europe and several countries around the world. Professor v. 
Kortzfleisch has also made a point in his life in giving aca­
demic orientation to several third-world students, who are to­
day forwarding his philosophy and knowledge.
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NORMAS EDITORIAIS
A  colaboração, em forma de artigos originais, comunicações, notas prévias, notícias 

de pesquisas, resenhas bibliográficas, deverá:
1.ser inédita. Em  casos especiais será aceita a publicação simultânea em revista estran­

geira;
2. as notas e comunicações deverão ter dimensões reduzidas, podendo constituir-se em 

modelos econôm icos sobre assuntos específicos, comentários de artigos publicados 
na Revista e debates sobre assuntos da área de publicação. As resenhas de livros 
limitar-se-ão a um máximo de três páginas datilografadas;

3. ter assunto ligado â economia, administração ou contabilidade;
4 .trazer títu lo  que corresponda, de maneira clara, à idéia geral do artigo;
5 .ser redigida em língua portuguesa, com extensão máxima de 30 páginas, em três 

vias datilografadas em uma só face do papel, espaço duplo, com margem de três 
centím etros e numeração no canto superior direito;

6. tabelas e gráficos devem ser apresentados em papel branco, com as respectivas 
legendas datilografadas e fontes completas, acompanhadas da indicação de sua loca­
lização no texto;

7. apresentar um resumo de no m áxim o 200 paiavras,4M ÍM i> M iiB !a ii(iM « i9 inglês.
8 .seguir as normas da A B N T  (NB-66) relativas a referências bibliográficas e notas de 

rodapé. As normas da Á B N T  podem ser encontradas nas Normas para apresentação 
de trabalhos, da Biblioteca Central da U FP R  e no volume 13, número 10, da Revis­
ta de Econom ia, do Setor de Ciências Sociais Aplicadas da U FP R . As referências 
bibliográficas deverão ser reunidas no fim do texto, em ordem alfabética;

9 .apresentar, em folha â parte, devidamente numeradas, as notas de rodapé; a nume­
ração deverá ser consecutiva para todo o artigo;

10.todos os trabalhos apresentados â Revista serão julgados pelo Conselho Editorial, 
que poderá sugerir modificações aos autores;  ̂ «

11.a remessa dos originais à Revista implicará na autorização de publicação, não sendo 
devolvidos os originais não publicados; _ ^

12. incluir, em folha à parte, assinada, informação sobre a situação acadêmica do autor; 
quando necessários, esclarecimentos sobre o trabalho.

OBSERVAÇÕES

I. Quando não forem seguidas corretamente as normas acima, o Conselho Editorial 
poderá solicitar a correção dos trabalhos. _

II. Os comentários sobre artigo publicado na Revista serão enviados ao autor do 
artigo, com direito a réplica no mesmo número ou em números posteriores.

III. A  Revista de Econom ia não se responsabiliza pela opinião emitida pelos a^tores.
IV. Os trabalhos e a correspondência devem ser enviados à: R E V I S T A  DE E C O N O ­

M IA
Setor de Ciências Sociais Aplicadas da U FP R  
Rua Dr. Faivre, 405 - 1o . andar 
80000 - Curitiba - Paraná - Brasil


